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São Luís, 02 de março de 2012.
 
Exmo. Sr. Cons. Edmar Serra Cutrim
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Carlos Cunha, s/n, Jaracati, São Luís-MA
CEP 65.076-820
 
 
Assunto: Prestação de contas anual do Tribunal de Justiça do Maranhão referente ao
exercício financeiro de 2011.
 
 
Senhor Presidente,

Apresento ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em mídia
eletrônica, as peças e os documentos relacionados no Anexo II, da Instrução Normativa
n.º 026, de 30 de novembro de 2011, relativos à prestação de contas anual do Tribunal
de Justiça do Maranhão, exercício financeiro de 2011, responsabilizando-me pelo
inteiro teor dessas informações e assegurando-lhe que se encontram em conformidade
com todos os atos normativos desse Tribunal de Contas que tratam da matéria.

Atenciosamente,

Desembargador ANTONIO GUERREIRO JÚNIOR
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 2139
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1.  INTRODUÇÃO 
 
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão é o órgão supremo do Poder 

Judiciário Estadual, regido pelo Código de Divisão e Organização Judiciária, pelo Regimento 

Interno e pelo Plano de Cargos e Salários, tem a sua história refletida na própria evolução da 

Justiça Maranhense, que em 1.813 ganhou a terceira mais antiga Corte brasileira. No ano de 

1948, passou a ocupar sua sede atual localizada à Praça Pedro II.  

Sua plenária é Composta atualmente por 24(vinte e quatro) Desembargadores que 

compõem a justiça de 2° grau, dentre os quais são escolhidos o Presidente, o Vice-Presidente e 

o Corregedor-Geral da Justiça para uma gestão de dois anos.  

Tem como missão institucional exercer o controle da constitucionalidade das leis e 

demais atos normativos, zelando pela eficácia dos direitos e garantias individuais, difusos e 

coletivos, dos direitos sociais e políticos, quando provocados para este fim, cabendo-lhes 

administrar de forma autônoma os cargos, funções e serviços da justiça e suas dotações 

orçamentárias. 

A justiça de 1° grau no Estado é dividida em comarcas e juizados. As comarcas, 

que correspondem à circunscrição territorial onde o juiz de direito exerce sua jurisdição, e 

circunscrição, essa que não se confunde necessariamente com a do município, certo como há 

comarcas que abarcam mais de um município, e são divididas em três entrâncias: inicial, 

intermediária e final. A inicial são as comarcas com um único juiz, a intermediária são as com 

mais de um juiz, e a final são as com mais de um juiz e com mais de duzentos mil eleitores no 

termo sede da comarca. 

As comarcas são subdivididas em varas, que são criadas segundo a relevância do 

movimento forense e a densidade demográfica, sendo organizadas de acordo com a 

especificidade da lide. Atualmente existem 131 comarcas instaladas, sendo uma de entrância 

final, 37 de intermediária e 93 de inicial, contendo 268 varas que são estrategicamente 

distribuídas para atendimento à população dos 217 municípios do estado.  

Além das comarcas, foram criados os juizados especiais cíveis, criminais e das 

relações de consumo, com o objetivo de julgar causas de menor vulto ou processos de rito 

processual mais rápido. Existem 35 (trinta e cinco) juizados instalados, sendo: 20 de entrância 

final e 15 de intermediária. 
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Diante dessa organização judiciária, a sociedade anseia por uma prestação 

jurisdicional mais célere, eficaz, proba, digna e austera, sendo um dever do Gestor perante os 

seus administrados e jurisdicionados. Neste sentido, o constante crescimento da quantidade de 

processos ora em curso perante esta Justiça Estadual e a necessidade premente de se apresentar 

ao cidadão maranhense uma resposta breve e qualitativa às demandas, por ele encaminhadas ao 

Poder Público, constituem inafastável desafio. Em razão disso, roga-se, para não ver 

comprometida a efetividade sempre exigida nos serviços e julgamentos prestados por esta 

Corte, e para que seja promovida a desburocratização institucional, a inserção de novas 

concepções de Gestão pautadas num planejamento perene e, por fim, a racionalização dos 

dispêndios de recursos. 

A atual gestão, eleita para o biênio (2010-2011) vem buscando constantemente 

aperfeiçoar e qualificar seus métodos de trabalho, sendo as ações focadas em três perspectivas: 

gestão dos recursos, melhoria dos processos internos e da prestação jurisdicional e tendo como 

prioridade a estruturação da Justiça de 1º grau. Diante destas perspectivas, os esforços foram 

direcionados e racionalizados, sendo registradas inúmeras realizações ao longo deste ano de 

2011. As rotinas administrativas foram revistas e readequadas, em busca de eliminar etapas no 

longo percurso seguido na tramitação interna dos processos judiciais e administrativos. 

Diversos projetos foram lançados, tendo em vista o tripé modernização-eficiência-celeridade. 

Em se tratando de processos licitatórios, tem-se dado prioridade ao pregão 

eletrônico aliado ao Sistema de Registro de Preços – SRP (Art. 15, II da Lei 8.666/93). Além 

de ganhos em flexibilização, agilidade e segurança no processo para aquisição de materiais, 

produtos ou gêneros de consumo freqüente, e, ainda, nas contratações de serviços, têm-se uma 

maior transparência e economia nas contratações que deram margem para investimentos em 

outras áreas. 

Foram realizados investimentos em obras num montante jamais visto na história do 

tribunal, prezando sempre pela qualidade, pois os projetos são o que tem de mais moderno em 

conceito de arquitetura judiciária, atendendo às normas e conceitos já internacionalmente 

consagrados, contemplando espaços, estruturas absolutamente dimensionadas para eficiência e 

eficácia do atendimento. Estão sendo aplicados nas novas construções os conceitos de célula 

integrada, aumentando-se as facilidades operacionais de uma Vara, por meio da interligação 

interna dos gabinetes, suas secretarias, assessorias e salas de audiência, além do 

dimensionamento desses espaços com base nas efetivas necessidades de operação.  

Os investimentos em tecnologia da informação foram marcantes. Todos buscando 
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dar maior celeridade na transmissão das informações e disponibilizando melhores condições de 

trabalho aos servidores tanto na aquisição de equipamentos modernos quanto no 

desenvolvimento e customização de sistemas. Dentre os principais recursos adquiridos nessa 

área destacamos a compra de equipamentos de informática incluindo computadores, scanners, 

aparelhos de fax, impressoras, softwares e outros. 

Outra marca desta gestão foi o compromisso com a transparência. As informações 

divulgadas no portal da transparência foram ampliadas e disponibilizadas em tempo real. Com 

isso, toda a movimentação de recursos públicos é divulgada instantaneamente. A gestão desses 

recursos tem como pilar o equilíbrio das contas e vem cumprindo rigorosamente o que prevê a 

legislação, mais especificamente, a Constituição Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

reflexo de administração responsável e voltada para a melhoria contínua.  

Esse conjunto de ações bem sucedidas é fruto de um planejamento estruturado e 

tratado como prioridade na condução dos procedimentos internos, pois o cumprimento das 

metas traçadas no planejamento estratégico foi acompanhado constantemente ao longo do ano 

e cobrado incessantemente junto aos gestores de cada área.   

Ações que vão além do cumprimento da missão institucional deste tribunal, foi 

outro ponto forte, pois houve a preocupação em desenvolver um papel social marcante perante 

a sociedade através de projetos, mutirões e ampliação de serviços.  

2. DO PLANEJAMENTO  

2.1 - Plano Plurianual - PPA 

O plano plurianual é uma lei que regula os projetos governamentais de longa 

duração, ou seja, aqueles programas tenham existência temporal superior a um exercício 

financeiro. Como existem obras/ações/projetos governamentais desenvolvidos em um intervalo 

de tempo superior a um ano, a criação do plano plurianual pretende responder a essa 

necessidade assegurando-se o planejamento e a transparência por meio de uma disciplina legal 

que regule tais casos. 

A previsão do plano plurianual encontra-se no artigo 165, I CF e a sua abrangência 

no §1º do mesmo artigo que dispõe: "§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, 

de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para 

as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada" e no artigo 136, § 1º, CE. 
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Assim, a principal peça de planejamento de longo prazo do setor público é o Plano 

Plurianual (PPA), pois contém os projetos e atividades que o governo pretende realizar, 

ordenando as suas ações e visando a consecução de objetivos e metas a serem atingidas nos 

quatro anos de mandato, isto é, constitui-se num instrumento de planejamento das ações 

governamentais, estabelecendo as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para 

as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada.  

Inserindo-se dentro da idéia de planejamento financeiro estatal, o plano plurianual 

qualifica este planejamento de estrutural na medida em que todos os planos e programas têm 

suas estruturas ordenadas conforme aquele. Disso resultaria a concepção de que o sistema 

orçamentário concebido pela constituição adotou o orçamento-programa, prevendo a 

integração do orçamento público com o econômico e garantindo a necessária coordenação da 

política fiscal (intervencionismo indireto) com a política econômica (intervencionismo 

indireto).  

Não se deve tomar essa ferramenta como rígida, mas sim, como mecanismo flexível 

e que deve permanentemente ser adaptado, revisado e melhorado a cada momento para que 

possa comportar os anseios e necessidades da sociedade jurisdicionada. Neste sentido, 

houveram revisões anuais ao longo da execução do PPA, que para o exercício de 2011, 

permitiram o alinhamento deste instrumento ao planejamento estratégico do judiciário 

elaborado em 2009. Assim, os objetivos norteadores deste plano são os próprios objetivos do 

planejamento estratégico que serão tratados no capítulo seguinte. 

A elaboração desse plano deve ser realizada no primeiro ano de mandato do chefe 

do poder executivo (presidente, governador ou prefeito), sendo encaminhado até quatro meses 

antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o 

encerramento da sessão legislativa. Tendo vigência por quatro anos, inicia-se a execução do 

plano plurianual a partir do segundo ano de governo até o final do primeiro ano no exercício 

financeiro do mandato subseqüente. 

A elaboração das leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais deverá 

estar compatível com a lei do plano plurianual. O PPA do Estado do Maranhão para o período 

2008/2011, aprovado por meio da Lei nº. 8.733, de 21 de dezembro de 2007, autorizou os 

programas e ações do TJMA. Esta própria Lei, em seu art. 6º, previu a Revisão Anual do Plano 

que para o exercício 2011 está em vigor a sua 3ª Revisão, conforme programas e ações a 

seguir: 



Tribunal de Justiça do Maranhão 
Relatório de Gestão 2011 
 

 

7 

 PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃOS 
         

ÓRGÃO: 04101 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO 
Programa Principal: 0319 – Gestão Judiciária 
Objetivo: Garantir a agilidade no trâmite judicial e administrativo. 
Público Alvo: Sociedade 

Plano Interno 
Programa Ação Finalidade Descrição Sigla Título Descrição 

0319 - 
Gestão 
Judiciária 

4434 - Acesso 
à Justiça 

Expandir, agilizar 
e modernizar as 
atividades 
jurisdicionais e 
assistenciais do 
Poder Judiciáriodo 
Estado de forma a 
promover o acesso 
à justiça. 

Aquisição e instalação de 
equipamentos; 
acompanhamento e 
monitoramento da 
execução de obras e 
contratação de serviços de 
construção, ampliação e 
reforma do Poder 
Judiciário. 

acejustica acesso a 
justiça 

expandir, agilizar e 
modernizar as 
atividades 
jurisdicionais do 
tribunal de justica em 
todas as fases do 
processo. 

pessoal 
despesas 
com pessoal 
e encargos 

garantir o pagamento 
das despesas com 
pessoal e encargos. 0319 - 

Gestão 
Judiciária 

4435 - 
Remuneração 
de Pessoal 

Garantir o 
pagamento de 
pessoal do Poder 
Judiciário do 
Maranhão 

Pagamento de pessoal 
ativo e encargos não 
previdenciários. 

pessoalfim 
despesas 
com pessoal 
e encargos 

garantir o pagamento 
das despesas com 
pessoal e encargos da 
area fim. 

0319 - 
Gestão 
Judiciária 

3023 - 
Construção de 
Edifício Sede 
do Tribunal de 
Justiça 

Construir edifício 
para 
funcionamento da 
sede própria do 
Poder Judiciário. 

Elaboração de projeto 
básico e executivo; 
realização de licitação; 
contratação da construção 
da obra; aquisição e 
instalação de 
equipamentos; e, 
acompanhamento e 
monitoramento da 
execução da obra. 

constsede 

const., 
ampl. e 
reforma do 
poder 
judiciario 

"construir edificio 
para func. da sede 
propria do poder 
judiciário 

0319 - 
Gestão 
Judiciária 

4049 - 
Manutenção da 
Unidade 

Prover a Unidade 
de recursos 
destinados à gestão 
administrativa dos 
seus programas 

Desembolsos para 
despesas de custeio e 
capital com o fito de dar 
suporte ao gerenciamento e 
operacionalização das 
ações programáticas, 
mediante aquisição de 
materiais comuns e 
permanentes e contratação 
de serviços de qualquer 
natureza, diárias, 
subvenções sociais, auxílio 
alimentação, entre outras. 

manutencao 
manutencao 
do tribunal 
de justica 

desenvolver ações 
administrativas para 
manter, consevar e 
dar suporte 
operacional ao orgao. 

0319 - 
Gestão 
Judiciária 

4305 - 
Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Proporcionar aos 
servidores ativos e 
inativos condições 
para manutenção 
da saúde física e 
mental. 

Realização de processo 
licitatório; contratação de 
empresa especializada em 
assistência a saúde; 
prestação de serviços 
médico-hospitalares aos 
servidores do poder 
Judiciário. 

assistsaude 
assistencia 
suplementar 
de saude 

proporcionar aos 
servidores ativos e 
inativos condicoes 
para manutencao da 
saude fisica e mental 
atraves da contrat. de 
empresa 
especializada em 
planos de saude 
sendo, o custo desta 
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contratacao, rateado 
entre o p. judiciario e 
o servidor. 

fepa contribuicao 
ao fepa 

garantir os direitos e 
beneficios 
previdenciarios dos 
servidores. 

0410 - 
Previdência 
dos 
Servidores 
Públicos do 
Estado 

0900 - 
Contribuição á 
Previdência do 
Servidor 
Público 
Estadual 

Garantir os direitos 
e benefícios 
previdenciários 
dos servidores. 

Recolhimento ao Fundo 
Estadual de Pensão e 
Aposentadoria do Estado 
do Maranhão -FEPA. funben contribuicao 

ao funben 

garantir benefícios 
assistenciais aos 
servidores publicos 
estaduais. 

0410 - 
Previdência 
dos 
Servidores 
Públicos do 
Estado 

0901 - 
Contribuição 
ao Regime 
Geral da 
Previdência 

Garantir os direitos 
e benefícios 
previdenciários 
dos servidores. 

Recolhimento ao INSS. previdencia 
encargos 
com a 
previdencia 

pagamento das 
contribuicoes 
previdenciarias. 

0499 - 
Operação 
Especial 

0902 - 
Cumprimento 
de Sentença 
Judicial 

Garantir o 
pagamento de 
precatórios e 
sentenças judiciais, 
transitadas em 
julgado, em 
cumprimento ao 
disposto no artigo 
100 da 
Constituição 
Federal. 

Pagamento de Precatórios. encjudiciar encargos 
judiciarios 

garantir o pagamento 
de precatorios e 
sentencas judiciais, 
transitadas em 
julgado, em 
cumprimento ao 
disposto no art.100 da 
constituicao federal. 

Fonte: SISPCA      

 

Constata-se no demonstrativo acima que o Plano Plurianual do Estado do Maranhão 

contemplou programas ao Poder Judiciário de Gestão Judiciária, Previdência dos Servidores 

Públicos do Estado e Operação Especial. Dentre esses programas, o de Gestão Judiciária que 

prevê ações essenciais ao desenvolvimento das atividades do órgão, sendo alocados recursos 

para cada ação, isto é, é a forma de integração do planejamento de longo prazo com a execução 

orçamentária (curto prazo).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

Outra peça que tem previsão legal e que é utilizada como instrumento de 

planejamento anual, servindo de conexão entre o plano estratégico das ações governamentais 

(PPA) e o plano operacional a ser executado (orçamento anual) é a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO. Esta tem como finalidade orientar a elaboração do Orçamento, 

compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de 

capital, além de estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento 

e dispor sobre as alterações na legislação tributária.   
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A LDO em vigor para o exercício de 2011 foi a Lei n.º 9.255 de 30 de Julho de 

2010, elaborada em harmonia com o PPA 2008-2011 e serviu como norteadora da Lei 

Orçamentária Anual Lei n º 9.331 de 12 de Janeiro de 2011. Orçamento este que, apesar de ser 

uma ferramenta de planejamento, será tratado no capítulo seguinte. 

2.2 Planejamento Estratégico 

O Tribunal de Justiça elaborou, no ano de 2009, o Planejamento Estratégico do 

Judiciário Maranhense, sob a coordenação do Núcleo de Planejamento Estratégico - NPE e 

com a consultoria da Fundação Getúlio Vargas – FGV, instituição especializada em 

consultoria nessa área e de grande renome no país. Motivado por três aspectos: publicação pelo 

CNJ da Resolução nº 49, de 18 de dezembro de 2007; o GESPÚBLICA (Programa Nacional 

de Gestão Pública e Desburocratização); e a necessidade de se ter uma gestão continuada a 

partir de um planejamento de longo prazo.  

Através desse instrumento foi possível estabelecer objetivos de longo prazo, planos 

de ação e metas específicas para todos os setores que compõem a estrutura hierárquica do 

judiciário. Além da definição dos seguintes elementos: 

Missão 

Garantir a justiça, dirimindo conflitos de forma efetiva e acessível à sociedade, contribuindo 

para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito.  

Visão 

Ser reconhecido como uma instituição ágil e efetiva na solução dos conflitos em sociedade, 

conjugando tratamento humanizado com práticas modernas de gestão e uso eficaz da 

tecnologia.  

 
Atributos de Valor para a Sociedade 

 
• Ética - Agir com honestidade e integridade em todas as suas ações e relações; 

• Transparência - Praticar atos com visibilidade plena no desempenho de suas 

atribuições; 

• Excelência dos serviços - Materialização de todo o esforço da organização para o 

atendimento das necessidades de todos os interessados; 
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• Valorização das pessoas - Dar autonomia para atingir metas, criar oportunidades de 

aprendizado, de desenvolvimento das potencialidades e de reconhecimento pelo bom 

desempenho; 

• Justiça - Manter a ordem social através da preservação dos direitos em sua forma 

legal (constitucionalidade das leis); 

• Comprometimento - Atuar com dedicação, empenho e envolvimento em suas 

atividades 

 

Esta gestão assumiu o compromisso com o Planejamento Estratégico e está 

determinada a alcançar seus objetivos buscando formas eficientes de realizar suas atividades. 

Para isso, prezou, ao longo do ano de 2011, pelo acompanhamento contínuo na execução das 

ações previstas no plano, realizando a cada três meses, a Reunião de Avaliação da Estratégia. 

Foram realizadas, em dois anos, cerca de 60% das metas do Planejamento Estratégico previstas 

para o quinquênio 2010-2014. 

Assim, foram realizadas inúmeras atividades de destaque relacionadas ao 

Planejamento Estratégico, tais como: 

Sistema de Avaliação de Metas do Poder Judiciário do Maranhão (Samjud). 

Para melhor acompanhamento das ações e metas previstas, foi desenvolvido, em 

parceria com a Secretaria de Estado da Fazenda - Sefaz -, o Sistema de Avaliação de Metas do 

Poder Judiciário do Maranhão (Samjud). No sistema foram inseridas as ações previstas no 

planejamento estratégico, detalhadas a partir dos temas e objetivos estratégicos e com a 

indicação das respectivas metas, indicadores e responsáveis. 

Reuniões de Avaliação da Estratégia – RAE’s 

A Reunião de Avaliação da Estratégia - RAE é realizada com o objetivo de 

acompanhar a execução da estratégia e avaliar os resultados obtidos no período, através do 

monitoramento dos indicadores e ações realizadas. O acompanhamento da estratégia exige um 

monitoramento contínuo do atendimento das metas das ações executadas e da implementação 

de soluções e medidas para corrigir possíveis desvios. Antes de cada RAE, são realizadas 

reuniões prévias com cada área para preparação e discussão das pendências, solução de 

problemas operacionais e observação de oportunidades de melhoria. As RAE’s contaram com 

a participação das Diretorias do Tribunal de Justiça, da Corregedoria Geral de Justiça e da 

Escola de Magistratura. Na oportunidade, foram apresentados os resultados por área e as 
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propostas de ajustes nos planos de ação com a finalidade de atingir os objetivos estratégicos 

traçados. 

Alinhamento do Orçamento ao Planejamento Estratégico 

Em parceria com a Diretoria Financeira e em conformidade com as determinações do 

CNJ, o orçamento do Poder Judiciário foi alinhado ao Planejamento Estratégico. Na elaboração 

do orçamento de 2011 foi utilizada metodologia do orçamento participativo. Para tanto, foi 

disponibilizado durante 20 dias, no site do Tribunal de Justiça, um formulário estruturado de 

acordo com os temas estratégicos definidos no Plano Estratégico, com o propósito de colher 

sugestões/projetos além de identificar demandas para auxiliar na elaboração do Orçamento do 

Judiciário para o exercício de 2011. 

Reuniões nos Pólos Judiciais 

Foram realizadas reuniões nos pólos judiciais, com vistas a discutir proposta de 

reestruturação das unidades jurisdicionais sugerida pela Diretoria de Recursos Humanos, bem 

como apresentar o balanço da gestão, com dados referentes à “Justiça em Números”, ações 

realizadas, obras e reformas realizadas e planejadas e materiais permanentes encaminhados a 

cada pólo. 

Projeto de Reestruturação do TJMA 

Em atenção ao objetivo estratégico de adequar a estrutura organizacional do TJMA, 

foi desenvolvido o Projeto de Reestruturação do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 

contemplando criação, extinção e /ou reorganização de unidades visando à otimização dos 

processos e a melhoria da prestação de serviços. O projeto foi entregue à Presidência do Tribunal 

de Justiça na 1ª RAE 2011, oportunidade em que foram explanadas as principais propostas do 

projeto bem como o seu processo de elaboração, para as providências necessárias ao 

encaminhamento do mesmo ao Plenário desse Tribunal. 

Gratificação por Produtividade Judiciária - GPJ 

O Núcleo de Planejamento Estratégico propôs a criação da Gratificação por 

Produtividade Judiciária - GPJ, visando estimular a produtividade e a melhoria dos serviços na 

Justiça estadual e alcançar objetivos traçados no planejamento estratégico do Tribunal de Justiça 

de “Motivar e comprometer magistrados e servidores com a execução da Estratégia” e “Garantir 
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a Agilidade nos trâmites judiciais e administrativos”. Em se tratando de unidade judiciária, a 

GPJ será devida aos servidores que comprovadamente alcançarem as metas pré-estabelecidas e 

apresentarem o melhor desempenho do grupo a que pertence. Em relação às unidades 

administrativas, a GPJ será devida às unidades que alcançarem as metas. A gratificação pode 

ser de até 100% do vencimento básico do cargo de cada servidor. 

Acompanhamento da Gratificação por Produtividade Judiciária (GPJ) 

Foram realizadas reuniões em todas as sedes dos pólos com o intuito de apresentar o 

modelo da GPJ, descrevendo a meta, a fórmula para cálculo dos resultados, critérios para o 

vencedor e de desempate. Após este momento, vale destacar a mudança em relação ao 

engajamento das unidades judiciais, que passaram a acompanhar e solicitar informações 

relacionadas ao seu desempenho. Em se tratando das unidades administrativas, as reuniões de 

acompanhamento continuaram a ser realizadas, para monitoramento do resultado e feedback a 

área. É importante destacar que as unidades participantes, tanto judiciais como administrativas, 

demonstram um interesse maior no cumprimento das metas, isso porque as equipes estão 

motivadas por entenderem que o modelo adotado pelo TJ funciona e contribui para a melhoria 

do desempenho institucional. Para  fins de aferição do alcance das metas, as informações são 

extraídas do Digidoc, para unidades administrativas, principal fonte de informação. E no que se 

referem às unidades judiciais os dados são extraídos do relatório mensal de atividades (RMA) e 

o Themis SG (unidades judiciais). 

1º Encontro de Gestão Estratégica - Oficina de Metas 

O I Encontro de Gestão Estratégica da Justiça do Maranhão: Oficina das Metas, 

realizado, no Rio Poty Hotel - São Luís/MA, teve por objetivo a construção de indicadores e 

metas de desempenho das unidades administrativas e jurisdicionais do Tribunal de Justiça e 

das unidades da Corregedoria Geral de justiça, para fins de pagamento da gratificação por 

produtividade prevista pela Lei 9.326/2010. No encontro foram traçados os principais 

processos de cada unidade, com a definição dos responsáveis, dos produtos e resultados e a 

proposta de indicadores e metas, que, posteriormente, foram analisados e validados e/ou 

reformulados pelo Núcleo de Planejamento Estratégico, em conjunto com as áreas. 
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Regulamentação da Assessoria de Gestão Estratégica e Modernização 

Conforme a Resolução Nº 60/2010, aprovada no Pleno do Tribunal, em 16 de 

março de 2011, foi regulamentada a Assessoria de Gestão Estratégica e Modernização, unidade 

responsável dentre outras atividades, pela execução e acompanhamento do Plano Estratégico 

atual previsto até 2014, sendo composta pela Divisão de Acompanhamento de Dados 

Estatísticos e Divisão de Planejamento. 

É demonstrado a seguir o quadro resumo do Planejamento Estratégico: 
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3.  DO ORÇAMENTO 

O orçamento anual deste Tribunal compreende a programação das ações a serem 

executadas, visando à viabilização das diretrizes, objetivos e metas programadas no Plano 

Plurianual, buscando a sua concretização em consonância com as diretrizes estabelecidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Estabelecendo, portanto, todas as receitas e despesas a 

serem realizadas no exercício necessárias a concretização dessas ações. O Orçamento do 

Tribunal de Justiça é subdividido ainda em duas unidades orçamentárias: 04101 – Tribunal de 

Justiça e 04102 – Corregedoria Geral de Justiça. 

Atendendo as disposições previstas na LDO, a proposta orçamentária do Poder 

Judiciário para o exercício de 2011, fixou a despesa no valor de R$749.132.513,00 (setecentos 

e quarenta e nove milhões cento e trinta e dois mil quinhentos e treze reais). No decorrer do 

exercício financeiro foram aprovados legalmente créditos adicionais suplementares e anuladas 

dotações, perfazendo um acréscimo no valor de R$27.075.000,00 (vinte e sete milhões e 

setenta e cinco mil reais). Desse modo, o orçamento do Tribunal de Justiça até o final do 

corrente exercício, totalizou R$776.207.670,00 (setecentos e setenta e seis milhões duzentos e 

sete mil seiscentos e setenta reais). A seguir o orçamento autorizado versus o executado será 

segmentado por algumas classificações possíveis, para se ter uma avaliação orçamentária mais 

precisa. 

3.1 Por Programa 

O programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula 

um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum 

preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no plano, visando à solução de um 

problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade. O 

programa é o módulo comum integrador entre o plano e o orçamento. 

Os programas previstos para alocação de recursos orçamentários no Tribunal de 

Justiça são o de Gestão Judiciária que tem o objetivo de garantir o funcionamento e 

manutenção das Unidades Administrativas vinculadas a esta egrégia Corte, o de Previdência 

dos Servidores Públicos que tem o propósito de Garantir os direitos e benefícios 

previdenciários dos servidores e o de Operação Especial que visa assegurar o pagamento das 

obrigações judiciais do estado. Assim, tem como metas financeiras previstas e despesas 

realizadas no ano de 2011, conforme a seguir: 
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PROGRAMA 
Dotação 
Inicial Anulação Suplementação 

Crédito 
Autorizado 

Executado 
(Emp.) 

Perc. 
De 

Exec. 
0319 – GESTÃO 
JUDICIÁRIA 430.171.825,00 49.598.954,00 73.066.054,00 453.638.925,00 446.951.038,11 98,53% 

0410 –  
PREVIDÊNCIA 
DOS 
SERVIDORES 
PÚBLICOS 

47.656.169,00 120.000,00 3.728.057,00 51.264.226,00 50.205.391,22 97,93% 

0499 - 
OPERAÇÃO 
ESPECIAL 

271.304.519,00 0,00 0,00 271.304.519,00 147.331.857,58 54,30% 

TOTAL 749.132.513 49.718.954 76.794.111 776.207.670 644.488.287 83,0% 
Fonte: SIAFEM       

 

Ao avaliar o cumprimento das metas financeiras por programa apresentadas acima, 

constata-se que este Tribunal executou 83% do total geral previsto. Entretanto, cabe salientar 

que o programa “encargos especiais” refere-se ao pagamento de sentenças judiciais 

(precatórios) proferidas contra o estado do Maranhão e depende do repasse do recurso 

financeiro advindo do tesouro estadual. E, nesse ano de 2011, foram repassados somente 

metade dos recursos previstos para essa finalidade, o que influenciou negativamente a 

avaliação geral para um índice abaixo de 90%.  

Entretanto, se avaliarmos individualmente cada programa, principalmente aquele 

que tem como público alvo a sociedade, isto é, que traz benefícios diretos à sociedade que é o 

caso do programa “Gestão Judiciária”, constata-se que o percentual de execução se aproximou 

muito de 100%, produzindo um resultado muito eficaz e plenamente satisfatório. 

A seguir o detalhamento por programa: 
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Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   P r o g r a m a      

          
  Valores   

  
Código Programa 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  0319 Gestão Judiciária      453.638.925     446.951.038  98,53 69,35   

  0410 Prev. Serv. Pub. Estado        51.264.226       50.205.391  97,93 7,79   

  0499 Operação Especial      271.304.519     147.331.858  54,30 22,86   

  T o t a l   776.207.670    644.488.287  83,03 100,00   
          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

 Fonte: SIAFEM      
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3.2 Por Ação 

Os programas são compostos de ações, que, conforme suas características, podem 

ser classificadas como atividades, projetos ou operações especiais. A atividade envolve um 

conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto ou serviço necessário à manutenção da ação de Governo. O projeto envolve um 

conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo. E a Operação Especial abrange as 

despesas que não contribuem para a manutenção, a expansão ou o aperfeiçoamento das ações 

de Governo. Segue o quadro comparativo: 

Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   Por Tipo de Ação      

          

  Valores   

  
Código Proj/Ativ/OpEsp 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  1 Projeto             100.996                      -    0,00 0,00   

  2 Atividade      504.802.155       497.156.429  98,49 77,14   

  3 Operação Especial      271.304.519       147.331.858  54,30 22,86   

  T o t a l   776.207.670    644.488.287  83,03 100,00   

          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

  Fonte: SIAFEM       
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Somente a ação “Construção do Edifício Sede” tem as características de um projeto 

e a “Cumprimento de Sentença Judicial” a de operação especial; As demais ações têm 

características de atividades. 

Para as ações concretizadas através dos projetos ou atividades estão previstas metas 

físicas as quais possibilitam uma melhor avaliação da atuação do Poder Judiciário no Estado, 

pois fornecem informações quantitativas acerca das atividades desenvolvidas, mensura a 

eficiência dos recursos aplicados ao comparar com a meta financeira. As metas físicas para o 

ano de 2011 foram executadas conforme demonstradas a seguir: 

Unidade Orçamentária: 04101 - Tribunal de Justiça       

PROGRAMA AÇÃO * Produto 
Un. 

Medida Planejado Executado Percent. 
3023 – Construção de 
Edifício Sede do 
Tribunal de Justiça 

Edifício Construído m² 12 0 0,00% 

03
19

 - 
G

es
tã

o 
Ju

di
ci

ár
ia

 

4305 – Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Servidor Assistido Unidade 31.670 33.403 105,47% 

Fonte: SISPCA      
* Foram apresentadas somente as ações que tem meta física associada, as demais são medidas pela despesa 

 

Em relação aos resultados da execução das metas físicas pôde-se verificar que a 

ação Assistência Suplementar de Saúde foi o grande destaque com um resultado de pouco mais 

de 105%, isto é, com o recurso disponibilizado foi possível beneficiar mais servidores com o 

auxílio-saúde do que se havia previsto. Esse resultado se deu também pelo reajuste dado no 

ano e consequentemente a maior adesão dos servidores. 

Quanto à ação: “Construção do edifício sede” não foi possível se concretizar neste 

ano, primeiramente pelo baixo volume de recursos disponibilizados, pouco mais de 100 mil 

reais, inviabilizando qualquer certame licitatório. Em segundo lugar, pelo foco dado na 

conclusão do anexo do fórum de São Luís, obra com pouco mais de cinqüenta e quatro mil 

metros quadrados, demandou muitos recursos e mão-de-obra de servidores. 

Apresenta-se a seguir a execução das metas financeiras: 
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 Resumo da Execução Orçamentária 2011    

 Poder Judiciário do Maranhão      

         
                  

  Orçamento - Por Ação       

       R$ 1,00    
  VALORES   

  
PROGRAMA PROJ/ATIV DENOMINAÇÃO 

ORÇADO EXECUTADO  Exec. 
%  

 Part. 
%    

  Unidade Orçamentária: 04101 - Tribunal de Justiça   

  0900 Contrib. a Prev. do 
Serv. Publ. Estadual        35.467.911       35.443.004     99,93      5,50    

  

04
10

 - 
Pr

ev
id

ên
ci

a 
Se

rv
id

or
es

 
Pú

bl
ic

os
 d

o 
Es

ta
do

 

0901 Contrib. Ao Regime 
Geral  de Previdência        15.796.315       14.762.387     93,45      2,29    

  

04
99

-
O

pe
ra

çã
o 

Es
pe

ci
al

 

0902 Cumprimento de 
Sentença Judicial      271.304.519     147.331.858     54,30    22,86    

  4434 Acesso a Justiça        29.845.638       28.694.806     96,14      4,45    

  4435 Remuneração de 
Pessoal      345.586.023     344.375.324     99,65    53,43    

  3023 
Construção de 
Edifício Sede do 
TJ/MA 

            100.996                      -            -            -      

  4049 Manutenção da 
Unidade        57.976.116       54.815.146     94,55      8,51    

  

03
19

 - 
G

es
tã

o 
Ju

di
ci

ár
ia

 

4305 
Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

         4.980.000         4.918.203     98,76      0,76    

  Unidade Orçamentária: 04102 - Corregedoria Geral de Justiça   

  CGJ 4049 Manutenção da 
Unidade        15.150.152       14.147.559     93,38      2,20    

  T o t a l      776.207.670     644.488.287     83,03       100    
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Acesso a Justiça
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Const. Edifício Sede do TJ/MA
Manutenção da Unidade
Assist Suplementar Saúde

Manutenção CGJ

 

Da análise dos dados acima, pode-se apontar, com exceção das ações 

“Cumprimento de Sentença Judicial” (explicada no programa “encargos especiais”) e 

“Construção do Edifício Sede” já justificadas anteriormente, temos como destaque todas as 

demais ações, pois atingiram percentuais acima de 93%. Demonstrando o comprometimento 

da gestão em aplicar a totalidade dos recursos em prol da sociedade. 

O percentual geral de execução de 83% foi reflexo da não realização total da ação 

“Cumprimento de Sentença Judicial” já exposto o motivo quando da demonstração do 

orçamento por programa. Assim, alguns demonstrativos nos capítulos seguintes virão sem a 

apresentação dessa ação, no intuito de refletir o resultado real das atividades da gestão, haja 

vista que esse tipo de ação não traz nenhum benefício direto a sociedade em bens ou serviços. 

3.3 Por grupo de despesa 

O crédito autorizado para o Tribunal de Justiça, em 2011, foi no valor total de 

R$776.207.670,00 (setecentos e setenta e seis milhões duzentos e sete mil seiscentos e setenta 

reais), sendo distribuído entre os grupos de despesas: investimentos, pessoal e encargos 

sociais, e outras despesas correntes, conforme quadro a seguir:  

Grupos de Despesas 
DOTAÇÃO 

INCIAL 
ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO 
SUPLEMENTA

ÇÃO 
TOTAL 

AUTORIZADO 
Pessoal e Encargos 
Sociais 402.850.249,00 20.638.057,00 14.638.057,00 396.850.249,00 
Outras Despesas 
Correntes 337.484.232,00 25.747.091,00 51.730.691,00 363.467.832,00 
Investimentos 8.798.032,00 3.333.806,00 10.425.363,00 15.889.589,00 

TOTAL 749.132.513,00 49.718.954,00 76.794.111,00 776.207.670,00 
Fonte: SIAFEM    
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Tendo demonstrado a distribuição orçamentária por grupo de despesas, são 

apresentados abaixo os resultados da execução orçamentária sob essa mesma visão: 

Grupos de Despesas 

TOTAL 
AUTORIZA

DO 
EMPENHAD

O 
LIQUIDAD

O 
RESTOS A 

PAGAR 

SALDO 
ORÇAMEN

TÁRIO 
% DE 

UTILIZAÇÃO 
Pessoal e Encargos 
Sociais 396.850.249 394.580.716 394.338.431 242.285 2.269.534 99,4% 
Outras Despesas 
Correntes 363.467.832 236.355.113 225.932.380 10.428.656 127.112.719 65,0% 
Investimentos 15.889.589 13.552.458 3.325.307 10.227.152 2.337.131 85,3% 

TOTAL 776.207.670 644.488.287 623.596.117 20.898.093 131.719.383 83,0% 
Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
     R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   G r u p o   d e   D e s p e s a   

          

  Valores   

  
Código Grupo 

ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
% 

  

  1 Pessoal e Encargos         396.850.249          394.580.716  99,43 61,22   

  3 Outras Desp. Correntes         363.467.832          236.355.113  65,03 36,67   

  4 Investimentos           15.889.589            13.552.458  85,29 2,10   

  T o t a l    776.207.670     644.488.287  83,03 100   

          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

                

 Fonte: SIAFEM      
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3.4 Por Natureza de Despesa 
 

NATUREZA 
DA 

DESPESA ESPECIFICAÇÃO EMPENHADO 
DESP. 

LIQUIDADA 

RESTOS 
A 

PAGAR 
% 

RAP 

3.1.90.11 Vencimentos e vantagens 
Fixas 339.896.454 339.896.454 0 0,0% 

3.1.90.13 Obrigações Patronais 14.762.387 14.762.387 0 0,0% 

3.1.90.16 Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil 657.190 657.190   

3.1.90.34 Outras desp de pessoal 
decorrente de terceirização 1.279.230 1.101.982 177.247 13,9% 

3.1.90.91 Sentenças Judiciárias 2.089.229 2.089.229 0 0,0% 

3.1.90.92 Despesas de Exercícios 
Anteriores 25.602 25.602 0 0,0% 

3.1.90.96 Ressarcimento de Pessoal 
Requis. 427.620 362.583 65.038 15,2% 

3.1.91.07 FEPA/FUNBEN 35.443.004 35.443.004 0 0,0% 
3.3.90.14 Diárias 2.373.915 2.373.915 0 0,0% 
3.3.90.30 Material de Consumo 6.113.540 3.204.697 2.908.843 47,6% 
3.3.90.32 Material de Dist. Gratuita 96.000 96.000 0 0,0% 
3.3.90.33 Despesas com Locomoção 353.064 296.776 56.289 15,9% 

3.3.90.36 Outros Serv. De Terceiros - 
PF 1.487.541 1.403.019 84.523 5,7% 

3.3.90.37 Locação de mão-de-obra 10.701.232 8.837.735 1.863.497 17,4% 

3.3.90.39 Outros Serv. De Terceiros - 
PJ 36.910.773 31.401.191 5.515.626 14,9% 

3.3.90.46 Auxilio alimentação 14.661.621 14.661.621 0 0,0% 

3.3.90.91 Sentenças Judiciais 
(Precatórios) 147.331.858 147.331.858 0 0,0% 

3.3.90.92 Despesas de Exercícios 
Anteriores 236.983 236.983 0 0,0% 

3.3.90.93 Ideniz.Restituições 16.088.585 16.088.585 0 0,0% 
4.4.90.51 Obras e Instalações 3.141.477 394.233 2.747.244 87,5% 
4.4.90.52 Equip. e Mat. Permanentes 10.293.582 2.813.674 7.479.908 72,7% 
4.4.90.93 Indenizações e Restituições 117.400 117.400 0 0,0% 

TOTAL 644.488.287 623.596.117 20.898.215 3,2% 
Fonte: SIAFEM     

 

Um ponto de destaque é o fato de que apenas 3,2% do total empenhado ficaram 

inscritos em restos a pagar, isso indica que a maioria das contratações de serviços e aquisição 

de materiais realizadas estão sendo regularmente acompanhadas com eficiência pelo corpo 

administrativo, pois estão sendo liquidadas(realizadas) e pagas praticamente todas dentro do 

próprio exercício.  
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3.5 Outras Classificações 
 

Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
     R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   F u n ç ã o      

          

  Valores   

  
Código Função 

ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
% 

  

  02 Judiciária      504.903.151       497.156.429  98,47 77,14   

  28  Encargos Especiais      271.304.519       147.331.858  54,30 22,86   

  T o t a l   776.207.670    644.488.287  83,03 100,00   

  
 

 
 

       

          

          

          

          

          

          

          

          

          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

          

 Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   S u b - F u n ç ã o     

                

  Valores   

  
Código Sub-Função 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  061 Ação Judiciária           29.845.638            28.694.806  96,14 4,45   
  122 Administração Geral         418.813.287          413.338.030  98,69 64,13   
  271 Previ. Básica           15.796.315            14.762.387  93,45 2,29   
  272 Previ. Reg. Estatutário           35.467.911            35.443.004  99,93 5,50   
  302 Assistência Hospitalar            4.980.000             4.918.203  98,76 0,76   
  846 Outros Enc. Especiais         271.304.519          147.331.858  54,30 22,86   

  T o t a l       776.207.670        644.488.287  83,03 100,00   

          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

 Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2011 

Tribunal de Justiça do Maranhão 

 Excluindo o valor dos Precatórios   
        R$ 1.000.000    

  Exercício Pessoal Custeio e Capital  Total Realizado   

         

  2007                    241                       27                  267    

  2008                    302                       26                  328    

  2009                    322                       47                  369    

  2010                    359                       65                  424    

  2011                    395                     103                  497    

        

  Média                    342                       54                  400    

        
  * - excluídos os créditos destinados a precatórios    

  
 

 
 

     

        

        

        

        

        

        

        

        

        

            

 

No gráfico acima se demonstra à evolução da composição dos gastos orçamentários 

(sem os valores dos precatórios judiciais), onde apresenta historicamente a grande participação 

com gastos de pessoal, mas também revela o crescimento em dobro dos gastos com outras 

despesas de custeio e também de capital, retratando a ampliação dos serviços prestados a 

sociedade com a instalação de novas comarcas e varas. 
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 Fonte: SIAFEM     
 Obs: Volume de crescimento em milhões de Reais   

O crescimento das despesas deste Tribunal tem sido uma constante, além do 

reajuste dos gastos já existentes, houve a ampliação quantitativa e qualitativa das despesas 

realizadas, isto é, além de ampliada a gama de serviços prestados a sociedade houve uma 

grande evolução de qualidade e quantidade de suprimentos e serviços disponibilizados as 

unidades administrativas para atendimento de suas reais demandas, 

3.6 Dos gastos com Pessoal 

A despesa com pessoal e encargos realizada correspondeu ao valor total de R$ 

358.571.670,87 (trezentos e cinqüenta e oito milhões quinhentos e setenta e um mil seiscentos 

e setenta reais e oitenta e sete centavos). Devido aos limites estabelecidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal para este tipo de gasto e considerando que a maior parcela dos 

recursos executados no orçamento deste tribunal são nele concentrados, cabe uma análise 

individualizada conforme a seguir: 
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ELEMENTOS 
VALOR 

EMPENHADO 
VALOR 

LIQUIDADO 
Contrib. a Entidades Fechadas 
FEPA/FUNBEN 35.443.004,39 35.443.004,39 
Vencimentos 339.896.454,37 339.896.454,37 
Obrigações Patronais 14.762.386,83 14.762.386,83 
Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 657.189,62 657.189,62 
Despesas de Exercícios Anteriores 25.601,73 25.601,73 
Ressarcimento de Pessoal Requisitado 427.620,46 362.582,86 
Sentenças Judiciárias 2.089.228,52 2.089.228,52 
Terceirização 1.279.229,58 1.101.982,41 

TOTAL 394.580.715,50 394.338.430,73 
 

Entretanto, alguns desses elementos acima não compõem a base de cálculo dos 

gastos de pessoal previstos na LRF. Assim, os valores divulgados amplamente na internet e 

publicados na imprensa oficial dos Relatórios de Gestão Fiscal do exercício 2011 contém as 

exclusões permitidas nessa própria Lei. Nos três quadrimestres de 2011 os gastos com pessoal 

estiveram abaixo do limite permitido pela LRF que é de 6,00% (art. 20, II, b, da LC 101 de 04 

de maio de 2000) e também abaixo do limite prudencial que é de 5,7% calculado sobre a 

receita corrente líquida do estado, conforme demonstrado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tribunal de Justiça do Maranhão 
Relatório de Gestão 2011 
 

 

30 

Limites de Despesa com Pessoal - LRF 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      
        R$ 1,00    

  Quadrimestres Receita Corrente 
Líquida 

Despesa 
Compessoal * 

% Despesa 
Com Pessoal 

  

        

  1º Quad. 2009      5.819.090.737         255.845.575                 4,40    

  2º Quad. 2009      5.969.795.978         270.026.030                 4,52    

  3º Quad. 2009      5.971.500.278         280.331.115                 4,69    

  1º Quad. 2010      6.176.961.454         291.000.170                 4,71    

  2º Quad. 2010      6.301.864.587         298.707.291                 4,74    

  3º Quad. 2010      6.818.191.503         312.842.473                 4,59    

  1º Quad. 2011      7.389.601.228         330.308.398                 4,47    

  2º Quad. 2011      7.825.929.354         332.701.568                 4,25    

  3º Quad. 2011      8.065.449.509         345.874.450                 4,29    

        

  Média       6.657.152.805         300.562.455                 4,51    

        
  * - não considera o imposto de renda     

  
 
  

     

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

            

 Fonte: DFTJMA     
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Diante dessa obrigação legal, os esforços para conter e controlar esses gastos são 

intensos, tanto que os índices estão bem abaixo do limite e apresentam certa estabilidade, pois 

comparado com o ano anterior apresentaram-se nos últimos quadrimestres sempre abaixo. 

4. DA ATIVIDADE-FIM 

A atividade-fim deste tribunal é desenvolvida no estrito cumprimento de sua missão 

institucional, sendo realizada nas comarcas, juizados, nas turmas recursais, nas câmaras 

reunidas e no tribunal do pleno, onde são julgados os mais variados processos.  

A estrutura da justiça posta à disposição da sociedade é composta atualmente por 

24(vinte e quatro) Desembargadores que compõem a justiça de 2° grau. Na do 1° grau são 131 

comarcas instaladas, sendo uma de entrância final, 37 de intermediária e 93 de inicial, 

contendo 268 varas, existindo ainda 35 (trinta e dois) juizados instalados, sendo: 20 de 

entrância final e 15 de intermediária, sendo um total de pouco mais de 290 juízes, além de 

mais de quatro mil servidores que atuam nos serviços auxiliares. Outro dado relevante é que 

90% da nossa força de trabalho está lotada nos setores que desenvolvem a prestação 

jurisdicional, isto é, na atividade fim. Assim, seguem os números do Judiciário neste ano: 
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LEVANTAMENTO ESTATÍSTICO DE 2º GRAU 
Exercício 2011 

    
Processos Julgados   

Decisões Total   
Colegiadas 11.042   
Monocráticas 4.408   

TOTAL 15.450   
Fonte: Themis SG (atualizado em 13/12/2011)   
    
    

Processos tramitados 

  Pendentes                                      
(A) 

Distribuídos                                  
(B) 

Em 
tramitação                                
(C = A + B) 

1ª CÂMARA CÍVEL 3.041 2.425 5.466 
2ª CÂMARA CÍVEL 1.715 2.400 4.115 
3ª CÂMARA CÍVEL 2.132 2.450 4.582 
4ª CÂMARA CÍVEL 2.326 2.437 4.763 
1ª CÂMARA CRIMINAL 820 1.120 1.940 
2ª CÂMARA CRIMINAL 802 1.145 1.947 
3ª CÂMARA CRIMINAL 563 1.188 1.751 
TRIBUNAL PLENO 454 349 803 
CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS 711 504 1.215 
CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS 49 81 130 
TOTAL 12.613 14.099 26.712 
Fonte: Themis SG (atualizado em 13/12/2011)   
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LEVANTAMENTO ESTATÍSTICO DE 1º GRAU, JUIZADOS ESPECIAIS E TURMAS 

RECURSAIS 
 

Exercício 2011  
      

SENTENÇAS  

Tipo de Unidade Com 
mérito 

Sentenças 
Sem mérito Homologatórias Total 

 

1º Grau 77.226 41.968 21.745 140.939  
Juizados Especiais 25.826 17.270 9.026 52.122  
Turmas Recursais 7.606 0 0 7.606  
Total geral 110.658 59.238 30.771 200.667  
 
  

     

      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      

Processos Tramitados      
1º Grau 439765    

Juizados Especiais 101488    
Turmas Recursais 12746    
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Em comparação com o número de processos julgados no ano anterior, o resultado 

deste ano cresceu cerca de 19% na justiça de 2° grau e aproximadamente 16% na justiça de 1º 

grau. É uma evolução bem expressiva, que reflete o crescimento na celeridade no julgamento 

dos processos judiciais, objetivo maior dos esforços desta gestão. 

 

5. OUTRAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

 
A atividade administrativa deste Tribunal existe para viabilizar os objetivos do 

Poder Judiciário no cumprimento de sua missão institucional. Foram adotadas medidas de 

grande impacto na área administrativa, tendo sempre como balizador o equilíbrio 

orçamentário, a transparência dos atos e o respeito à legislação. A seguir é demonstrado o 

organograma com a estrutura hierárquica do Tribunal de Justiça: 
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Merecem relevo os investimentos realizados pela administração da Corte nos projetos 

de Reestruturação e Revitalização da Justiça de 1º Grau - prioridade da gestão, que 

consumiram recursos da ordem de 150 milhões em obras de infraestrutura e tecnologia de 

informação e comunicação. Em paralelo, foram tomadas medidas visando à modernização das 

rotinas processuais e à capacitação de pessoal, que contribuíram para agilizar os procedimentos 

nas secretarias judiciais e eliminar a burocracia, impulsionando os processos, e alavancando a 

produtividade de magistrados e servidores, com reflexos na prestação jurisdicional. 

Na área da segurança, formalizamos convênios que asseguraram a vigilância 

armada aos fóruns, e criamos uma diretoria para encaminhar a solução das ocorrências 

policiais nas comarcas e proteger nosso patrimônio material e humano. Instituímos a 

Ouvidoria, cuja demanda atendida justifica a criação de um instituto para comunicar-se com o 

cidadão, receber e dar respostas às suas reclamações. 

Na área da responsabilidade social, implementamos coordenadorias com vistas à 

articulação de políticas públicas específicas de apoio à mulher vítima da violência doméstica, 

à criança e ao adolescente e à execução penal. 

5.1  Da Tecnologia da Informação 

A modernização dos serviços, economia de recursos e segurança da informação. 

Esse tripé pautou o trabalho deste Tribunal na área de informática. As ações realizadas na área 

de tecnologia da informação abrangeram projetos e serviços das áreas de Sistemas de 

Informação, infra-estrutura de Rede e Telefonia, Banco de Dados, Manutenção de 

Equipamentos, relacionadas abaixo: 

1. Elaboração do Plano de Trabalho de Tecnologia da Informação da Diretoria de 

Informática e Automação, com previsão dos projetos para o período 2010/2014, que permitiu o 

planejamento a médio e longo prazo das ações de tecnologia da informação, previstos 

investimentos e ações; 

2. Elaboração e implantação do Plano de capacitação dos servidores de tecnologia da 

informação, conforme a Resolução Nº. 90 do CNJ, permitindo a capacitação e o melhor 

aproveitamento da mão de obra e eficiência na realização das tarefas; 

3. Elaboração do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (PETIC), alinhado ao Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça; 

4. Instalação de Aceleradores de Rede, equipamentos que se destinam a otimizar o 

tráfego de internet, permitindo o acesso mais rápido a sistemas e demais serviços) nas comarcas 
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do interior, com o aumento da velocidade de acesso a serviços e sistemas, em mais de quinze 

comarcas.  

5. Definição e contratação da Nova Rede de Dados do Judiciário para aumento da 

velocidade de acesso a serviços e sistemas nas seguintes unidades jurisdicionais e 

administrativas;  

6. Distribuição de Cerificação Digital a magistrados e servidores, agregando 

segurança nos procedimentos eletrônicos, como pré-requisito para a implementação do 

Processo Judicial Eletrônico (PJE); 

7. Implantação do sistema Spark, comunicador instantâneo para troca de mensagens no 

âmbito do Poder Judiciário, facilitando a comunicação entre setores e comarcas;  

8.  Elaboração da Política de Gerenciamento de Sistemas de Informação do TJMA, 

permitindo uma gestão profissional dos ativos de software. Melhoria na gestão dos sistemas do 

Judiciário com criação dos comitês gestores, organização e priorização dos projetos;  

9. Implantação de nova versão do Sistema de Registro Civil - REGESTA nas 

serventias extrajudiciais no âmbito da Corregedoria Geral da Justiça, em conformidade com o 

novo modelo de certidões padronizadas pelo CNJ;  

10. Implantação de numeração única de processos nos sistema de controle processual do 

Tribunal de Justiça, em cumprimento à Resolução Nº 65 do CNJ;  

11. Implantação do Sistema Hermes (Malote Digital) para controle de cartas 

precatórias em cumprimento à Resolução Nº 100 do CNJ, facilitando as comunicações oficiais 

com outros tribunais; 

12.. Aquisição de solução de antivírus corporativo para o Poder Judiciário do 

Maranhão para proteção das estações de trabalho do TJMA, CGJ e Comarcas. A medida trouxe 

segurança no uso dos computadores, prevenção contra perda de dados no Tribunal, 

Corregedoria e Esmam;  

13. Implantação de nova versão do sistema SIAFERJ para adequação ao novo Fundo de 

Registro Civil (FERC). Adequação do Fundo, visando à melhoria na arrecadação;  

14. Publicação no Portal do Judiciário do inteiro teor das decisões cadastradas no 

sistema de controle de processos de 1º grau na internet. Esta ação permitiu maior facilidade de 

acesso às informações e a diminuição do fluxo de pessoal nas secretarias das varas;  

15. Desenvolvimento e implantação da nova Intranet do Poder Judiciário do Maranhão, 

em parceria com a Assessoria de Comunicação da Presidência;  

16. Desenvolvimento e implantação do sistema JurisConsult, que permite a consulta de 

dados online das distribuições, movimentações e demais dados processuais das ações de 1º 
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grau;  

17. Implantação do Sistema DIGIDOC para virtualização dos processos administrativos no 

âmbito do Tribunal, Corregedoria e Esmam. Com acesso pela intranet/internet, permite, além das 

funções de abertura e movimentação de documentos e processos administrativos, a elaboração de 

documentos, despachos, pareceres, decisões e demais diligências, por meio de seu editor de texto;  

18. Implantação de nova versão do Themis SG no Tribunal de Justiça, com Tabelas 

Processuais Unificadas no 2º  grau em cumprimento à Resolução Nº 46 do CNJ. Dentre outras 

funcionalidades, agregou qualidade e velocidade na execução dos procedimentos processuais, 

com a disponibilização de informações às partes e aos advogados, por meio eletrônico, no site do 

Tribunal;  

19. Implantação de novo serviço de correio eletrônico com atualização da versão do 

sistema. Mais modernidade, facilidade e segurança à troca de mensagens eletrônicas no âmbito 

do Tribunal, Corregedoria e Esmam;  

20. Implantação do sistema ProMéritus, para controle de promoções por merecimento e 

perfil dos magistrados. Modernização, facilidade e segurança a esse procedimento da 

Corregedoria;  

21. Publicação automática de decisões, sentenças e despachos do Themis SG no Diário 

Eletrônico do Tribunal de Justiça;  

22. Projeto Básico e contratação do Novo Centro de Dados do Poder Judiciário do 

Maranhão, que trará modernização, facilidade e segurança ao tráfego da informação;  

23. Recuperação do Data Center atual, com reparo de no-breaks, reativação do gerador 

e refrigeração. Segurança e confiabilidade ao controle de dados;  

24. Implantação de virtualização dos serviços de tecnologia do TJMA, com 

diminuição dos servidores, trazendo benefícios em economia de energia elétrica, 

confiabilidade, maior capacidade de processamento e continuidade de serviços;  

25. Aumento da capacidade de armazenamento de dados do TJMA através da aquisição 

de novos storages, para uso do Tribunal, Tribunal, e Esmam;  

26. Contratação do desenvolvimento do novo Sistema de Material e Patrimônio, 

ocasionando melhor controle de material e eficiência operacional ao atendimento às unidades 

jurisdicionais e administrativas, em todo o Judiciário;  

27. Cadastramento dos ativos de TI (computadores) existentes nas unidades. Melhoria 

no controle de equipamentos, gerenciamento do parque, estabelecimento de critérios técnicos 

para encaminhamento de computadores para as unidades. 
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5.2  Da Gestão dos Recursos Humanos 

Na área de Recursos Humanos, a busca de aproximação entre servidor e a 

administração; a adoção do serviço “RH responde” e do sistema MentoRH; o reajuste do 

auxílio alimentação; o reajuste no auxílio saúde; a reposição anual da inflação implantada no 

vencimento dos servidores; a gratificação de produtividade judiciária paga aos setores que 

efetivamente atingiram as metas estabelecidas; a implementação da Gestão de Pessoas por 

Competências, além da promoção do concurso de ingresso de servidores, foram algumas das 

medidas mais relevantes. 

A plataforma de gestão de pessoal “MentoRH” é um sistema avançado de transição 

do modelo tradicional de administração de pessoal para o modelo de gestão estratégica de 

informações referentes ao quadro de pessoal. Baseado na necessidade de superar a operação 

fracionada dos serviços de pessoal, o programa é uma ferramenta que agrupa, em módulos, 

informações sobre pagamento, previdência, férias e aposentadoria, controle de cargos, 

benefícios, freqüência, tempo de serviço e progressão, agilizando o trâmite dos procedimentos e 

facilitando a gestores e servidores o acompanhamento dos registros funcionais. 

A política de valorização dos servidores adotada pela gestão se iniciou com o 

reajuste do auxílio alimentação para R$15,00 (quinze reais) por dia, implantado a partir de 

janeiro. Outro benefício ampliado foi o auxílio saúde passando a R$165,00 (cento e sessenta e 

cinco reais mensais), proporcionado ganhos significativos aos servidores. E promoveu as 

seguintes alterações na legislação que reforçam esta valorização: 

 Regulamentou as metas de produtividade passíveis de mensuração para fins de 

pagamento da Gratificação por Produtividade Judiciária – GPJ. A GPJ foi paga 

na razão direta e proporcional ao alcance dos resultados.  

 O adicional por tempo de serviço, à razão de 5% a cada cinco anos, passa a ser 

devido para o tempo de efetivo serviço público estadual. Antes, o tempo contado 

para o qüinqüênio referia-se apenas ao tempo de serviço público no Judiciário. O 

limite máximo é de 35%, incidente exclusivamente sobre o vencimento básico 

do cargo efetivo. 

 Na mesma sessão administrativa foi aprovado o projeto que dispõe sobre o 

reajuste dos valores remuneratórios da tabela salarial dos servidores efetivos e 

comissionados. De acordo com o projeto, os valores ficam reajustados em 

6,01%. 
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Essa política de valorização também se desenvolveu ao longo de todo o ano com as 

ações de melhoria na qualificação funcional e treinamento dos servidores, estabelecidas no 

Planejamento Estratégico estão em andamento. Conforme é demonstrado no quadro abaixo dos 

cursos realizados dividido em modalidades: 

A intenção deste Tribunal é aumentar para 40%, até 2014, o índice de capacitação 

nas competências estratégicas, atender 100% dos itens do Plano Nacional de Capacitação e 

aplicar 4% do valor do orçamento executado em capacitação.  
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Outro modelo de valorização cultivado foi a ocupação de funções de confiança - 

cargos diretivos, de assessoramento e de coordenação - por servidores concursados, que 

passaram a assumir posições estratégicas neste Tribunal.  

A prioridade estabelecida pela atual gestão para a Justiça de 1º grau, também se 

estendeu às nomeações de servidores, conforme a seguir: 

Apesar da prioridade, muitas vagas para servidores do TJMA não foram ocupadas. 

Uma convocação para o cargo de analista judiciário, por exemplo, oferecia 17 vagas; apenas 

quatro foram preenchidas. Assim, foi realizado em 2011 um novo concurso de ingresso de 

servidores de forma regionalizada. Com o certame regionalizado, o candidato que fizer 

concurso para uma comarca irá concorrer apenas às vagas daquela localidade de abrangência. 

Se a comarca já estiver com todas as vagas preenchidas, o candidato passará a concorrer, 

automaticamente, às vagas em outras comarcas do mesmo pólo regional. Somente se todas as 

comarcas do pólo estiverem ocupadas é que ele irá concorrer a vagas em todo o estado. 
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Além de promover ingresso de novos servidores é fundamental o acompanhamento 

do desempenho dos que já ingressaram na carreira. Assim, A avaliação de desempenho de 

servidores do Tribunal de Justiça tem por finalidade apreciar, de modo sistemático e formal, as 

diferenças individuais de desempenho na situação de trabalho. A avaliação de desempenho é uma 

etapa que integra um todo maior, a gestão estratégica das pessoas que atuam na organização. A avaliação 

de desempenho é importante tanto para o órgão que avalia quanto para o servidor avaliado, pois aquele 

passa a conhecer seus servidores, podendo extrair deles um melhor e maior rendimento e este conhece 

as suas qualidades e pontos fracos. 
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5.3  Do Controle e Transparência na Gestão 

A divulgação de novos dados da gestão financeira e orçamentária do judiciário na 

internet, a participação de servidores e magistrados na elaboração do orçamento, o alinhamento 

do PPA ao Planejamento Estratégico, a assinatura digital nos documentos financeiros, são 

algumas inovações implementadas. 

O controle financeiro de qualquer órgão assegura o equilíbrio orçamentário, que 

hoje é o grande desafio do administrador público, diante do crescimento de demandas e das 

exigências legislativas, em especial da Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta gestão, visando ao 

aumento de controle e transparência na aplicação dos recursos públicos, investiu em novos 

sistemas de informação. Esses sistemas, inclusive, serviram de referência a outros órgãos da 

administração estadual. Destaca-se: o sistema de gestão e controle de diárias, o de 

adiantamento a servidores, proporcionou mais dinamismo e controle dos processos. 

Um bom exemplo foi o aperfeiçoamento do Portal da Transparência que abrigou a 

“Página do Fornecedor” - espaço dedicado aos prestadores de serviço e fornecedores de 

material para o judiciário maranhense, onde têm acesso a todos os dados dos contratos 

firmados, como termos, valores pagos e a pagar, aditivos, empenhos e prazos; relação de 

precatórios pagos com nomes dos respectivos credores. 

Além de trazer: o demonstrativo de toda a execução orçamentária sob várias visões 

diferentes; todos os credores que receberam pagamentos contendo o histórico de cada 

transação; a lista de veículos utilizados pelo judiciário, e, principalmente, o atendimento da 

Resolução n°102/2009-CNJ, que obrigou os tribunais a publicação de informações ainda mais 

detalhadas sobre quantidade e nome de todos os servidores efetivos, quantidade e nome de 

todos os servidores comissionados e de todos os magistrados, além dos respectivos 

vencimentos base de todos os cargos. 

A principal inovação no Portal foi a disponibilização da ordem bancária e nota de 

empenho eletrônica, pois o Tribunal de Justiça tornou-se pioneiro no Maranhão nesta iniciativa. 

Com a inovação, os dois documentos digitais passaram a ser assinados eletronicamente, via 

certificação digital fornecida pelo Banco do Brasil, o que lhes garante legitimidade ao serem 

gerados. Desta forma, toda e qualquer movimentação financeira é instantaneamente publicada 

no site. 

O gasto com papel foi significativamente reduzido, pois a impressão de notas de 

empenho e de ordens bancárias se tornou desnecessária, já que pode ser realizada diretamente 
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pelo credor e/ou anexada em arquivo ao sistema interno (virtual) de tramitação de processos. 

Apenas para se avaliar o volume dessa redução, em 2010 foram emitidas 5.924 notas de 

empenho e 7.827 ordens bancárias, que deixaram de ser impressas em 2011. Com a iniciativa, 

o TJMA cumpriu a Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para 2011, de redução de 

gastos com papel, e o credor passou a contar com a facilidade de consultar e imprimir os 

documentos diretamente do site do Tribunal. 

Outra ferramenta de controle customizada é a “Página do Servidor”, que possibilita 

aos 4.500 servidores do Judiciário acesso on-line a seus contracheques, antes de serem 

emitidos, verificar dados cadastrais, consultar avaliações de desempenho, comprovante de 

rendimentos para IRPF, histórico funcional, o estatuto do servidor e atualizar senhas. Foram 

implementadas novas rotinas ao sistema, que passou a permitir o acesso via internet (não 

apenas intranet) e à verificação de autenticidade do contracheque impresso, por meio de 

certificação digital. 

As inovações resultaram também em economia e celeridade em setores do Tribunal. 

Por meio do “Painel de Finanças”, um instrumento interno de geração de informações 

gerenciais em forma de gráficos, o gestor pode avaliar todo o planejamento e execução 

orçamentária instantaneamente. Isto possibilita o acompanhamento diário de saldos existentes, 

o controle de custos e o apoio no momento de tomar decisões. 
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Outra medida de impacto foi o aperfeiçoamento do modelo de orçamento 

participativo, implantado no ano anterior, onde o gestor convocou servidores, magistrados e toda 

a sociedade a participar da elaboração do orçamento para o exercício de 2012. Num primeiro 

momento, foi disponibilizado um formulário na internet, com perguntas objetivas e subjetivas, 

para acesso de qualquer interessado. Foram utilizadas as respostas com maioria de votos na 

construção do orçamento. Num segundo momento, as entidades representativas de classe e os 

diretores foram convocados a dar opinião sobre as prioridades a serem atendidas. O principal 

resultado foi a elaboração de um orçamento mais próximo da realidade, que atenderá as reais 

necessidades do Judiciário, pois envolveu as unidades administrativas e as entidades de 

representação na elaboração e gestão do orçamento através deste modelo de orçamento 

participativo. 

A publicação de relatórios com a produtividade mensal dos desembargadores foi 

outra mudança tomada objetivando dar maior transparência aos resultados dos julgamentos.  Os 

números a cerca das decisões monocráticas dos desembargadores são divulgados no item 

“Consultas” no site do Tribunal, atendendo a meta 7 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

O controle não se limitou apenas à implantação de sistemas, estendeu-se para 

contenção dos gastos, até para cumprir a Meta 6 definida pelo CNJ que é de reduzir em pelo 

menos 2% os gastos com o consumo de energia, água, telefonia, papel e combustível. Algumas 

medidas foram adotadas: 

 Aperfeiçoamento do sistema de cartão eletrônico no controle do abastecimento 

e manutenção de veículos, limitando o crédito mensal para uso de combustível, 

identificando o número de quilômetros rodados e volume gasto por veículo. 

Houve uma redução de aproximadamente 100% no consumo de combustível; 

 Ato da presidência proibiu a confecção, impressão e postagem de comunicados 

de felicitação, convites e mensagens de eventos não-oficiais, boletins 

informativos, brindes e similares. Em outro ato, a comunicação eletrônica foi 

definida como o meio preferencial para divulgação de atos e expedientes, o que 

cumpre a meta 10 do CNJ de realizar comunicações oficiais por meio 

eletrônico; 

 Adesão à Ata de Registro de Preços da SEPLAN (Secretaria de Planejamento 

do Estado) de Telefonia. Pela adesão ao contrato, o tribunal vai dispor de 

serviço de qualidade com custo reduzido, priorizando a substituição de linhas 

por ramais.  
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O planejamento e o aprimoramento dos mecanismos de controle da despesa 

possibilitaram o redimensionamento dos gastos do Judiciário e viabilizaram os recursos 

sufcientes para a realização dos investimentos necessários. Em 2010 foram investidos pouco mais 

de R$ 65 milhões em construção e reforma de fóruns e unidades administrativas no interior e na 

capital, além de aquisição de bens permanentes (equipamentos, móveis, veículos e outros) para 

reaparelhamento dos mesmos. Em 2011 foram investimentos de cerca R$ 140 milhões, mais do 

que o dobro do ano anterior e correspondente a pouco mais de 22% do orçamento do Judiciário. 

Números significativos, já que, historicamente, as despesas do Tribunal e de outros órgãos 

públicos giram em torno de 90% com pessoal. 

5.4  Da Infra-estrutura 

A grande marca desta gestão está concentrada em proporcionar estrutura física 

adequada a uma prestação jurisdicional com qualidade. Visando à melhoria física das instalações 

do Judiciário, deu-se início a diversas obras em todo o estado numa quantidade e volume de 

recursos jamais vista na história deste Tribunal, dando prosseguimento ainda a outras obras 

iniciadas na gestão passada. 

Entretanto, o destaque não é só em termos de volume de recursos, mas também na 

qualidade empregada. Com efeito, para se atender aos requisitos de se ter um Judiciário acessível 

e seguro, tem-se estudado a implantação de três níveis de acesso às unidades: Público: extensível 

a todos os cidadãos; Restritos: privativos dos magistrado e servidores autorizados pelos mesmos; 

De segurança: para trânsito de réus em julgamento. 

Os novos projetos, tanto de construções novas como de reformas e/ou adequações de 

layout, também estão atendendo, sempre que possível, as recomendações feitas pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e exigências das normas 9050 e 13994 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) para acessibilidade dos portadores de necessidades especiais às 

instalações do Poder Judiciário.  De modo a facilitar o uso dos mais variados espaços por todas 

as pessoas, tem-se buscado eliminar as barreiras físicas e arquitetônicas das diversas unidades 

prediais desse Tribunal, com medidas tais como construção de rampas, adequação de sanitários, 

instalação de elevadores e adaptação de portas e corredores.  Medidas já foram implantadas, tais 

como: 

 Reserva de vagas em estacionamento; 

 Instalação de piso tátil direcional e de alerta; 

 Sinalização sonora para pessoas com deficiência visual; 
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 Sinalizações visuais acessíveis a pessoas com deficiência auditiva, pessoas com 

baixa visão e pessoas com deficiência intelectual; 

 Adaptação de mobiliário.  

O Tribunal de Justiça possui, atualmente, 152 unidades prediais, distribuídas nas comarcas 

do Estado. Das comarcas instaladas, 38 estão instaladas em imóveis próprios, as demais em prédios 

cedidos ou alugados. Os imóveis em poder do Judiciário Maranhense contabilizam cerca de 

73.746,67 m² de área construída, incluindo fóruns judiciais e unidades administrativas. Nos anos 

de 2010 e 2011, o Tribunal executou o Projeto de Construção e Revitalização de Fóruns, no qual 

foram aplicado R$ 69 milhões em investimentos do Ferj – Fundo de Modernização e 

Reaparelhamento do Poder Judiciário. Os fóruns construídos seguem o padrão arquitetônico 

adotado pelo Judiciário para as unidades jurisdicionais. È demonstrado a seguir um mapa com o 

panorama geral das construções e reformas das instalações do judiciário. 
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FÓRUNS CONSTRUÍDOS 

1. Fórum da Comarca de Raposa 
Estrutura física: vara única 
Área construída: 373,61m² 
Terreno: 800m² 
Dependências: secretaria judicial, salas de conciliação e de audiência, 
gabinete de juiz e da assessoria, ofciais de Justiça, arquivo, protocolo, 
depósito, Centro de Processamento de Dados (CPD), OAB e Ministério 
Público. Atendendo aos parâmetros de acessibilidade, o imóvel possui 
rampa na entrada principal, bem como banheiros adaptados aos 
portadores de necessidades especiais. 
Construtora: D.L. Engenharia LTDA 
Valor: R$ 434.773,65 
Data de entrega: 08/10/2010 

2. Fórum da Comarca de Maracaçumé 
Estrutura física: vara única e Salão do Júri 
Área construída: 408,88 m² / Terreno: 2.742,54m² 
Dependências: gabinete de juiz, secretaria judicial, recepção, sala 
de audiência, contadoria e distribuição, almoxarifado, CPD, salas 
para OAB, Ministério Público e ofciais de Justiça, arquivo, depósito, 
copa e estacionamento. 
Salão do Júri: 331,52m² e capacidade para 108 pessoas, com sala 
secreta, sala do réu, sala de testemunhas e copa. 
Alojamento para magistrado: 108,54m² com varanda, garagem, 
sala de estar/jantar, cozinha, área de serviço e 2 suítes. 
Construtora: Viluma Engenharia LTDA 
Valor: R$936.498,16 
Data de entrega: 10/12/2010 

3. Fórum da Comarca de Estreito 
Estrutura física: vara única e Salão do Júri 
Área construída: 540,64m² 
Terreno: 1805,33m² 
Dependências: estacionamento próprio; salas para testemunhas e 
réus, gabinetes para juiz, sala para secretário judicial, arquivo, depósito, 
almoxarifado, processamento de dados, recepção e sala para OAB. 
Salão do Júri: 331,52m² com capacidade para mais de 100 pessoas. 
Alojamento para juiz: 151m², com garagem, sala de estar/jantar; 2 
suítes, lavabo, cozinha e área de serviço. 
Construtora responsável: Silveira Engenharia LTDA 
Valor: R$635.632,45 
Data de entrega: 26/11/2010 
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4. Fórum da Comarca de Carolina 
Estrutura física: vara única e Salão do Júri 
Área construída: 540,64m² 
Terreno: 1805,33m² 
Salão do Júri: 331,52m², com capacidade para mais de 100 pessoas 
Dependências: salas para testemunhas e réus; gabinetes para 
juiz; sala para secretário judicial, arquivo, depósito, almoxarifado, 
processamento de dados, recepção e atendimento para OAB e 
estacionamento próprio. 
Construtora: Silveira Engenharia LTDA 
Valor: R$578.729,14 
Data de entrega: 26/11/2010 

5. Fórum da Comarca de Mirinzal 
Estrutura física: vara única 
Área construída: 373,61 m² 
Terreno: 990,52 m² 
Dependências: gabinete para juiz, salas para o Ministério Público 
e OAB, recepção, secretaria judicial, CPD, distribuição, arquivo, 
sala de audiência, banheiros para portadores de necessidades 
especiais e público em geral, estacionamento para visitantes e 
garagem privativa para magistrado. 
Construtora: Átila Engenharia LTDA 
Valor: R$ 575.556,07 
Data de entrega: 22/09/2011 

6. Fórum da Comarca de João Lisboa 
Estrutura física: 02 varas judiciais e Salão do Júri 
Área construída: 872,62m² 
Terreno: 1842,00m². 
Dependências: recepção, almoxarifado, depósito, CPD, secretarias 
judiciais, copa, arquivo, salas para a OAB e Ministério Público, gabinete 
de juiz anexo às salas de audiência, banheiros públicos adaptados 
para portadores de necessidades especiais e estacionamento. 
Salão do Júri: 309,35 m² 
Construtora: Dinamarca Engenharia LTDA 
Valor: R$ 1.271.018,60 
Data de entrega: 06/10/2011 

7. Comarca de Santa Inês 
Estrutura física: 03 varas judiciais, 01 juizado e Salão do Júri 
Área construída: 857,33m² 
Terreno: 1.237,64m² 
Salão do Júri: 380,31m² 
Dependências: recepção, secretarias judiciais, CPD, setor de 
distribuição, copa, arquivo, área destinada aos advogados e ao 
Ministério Público, banheiros, estacionamento público para 30 
vagas, dentre outras dependências. Rampas de acesso para 
portadores de necessidades especiais. 
Construtora: Dinamarca Engenharia Ltda. 
Valor: R$ 1.276.103,50 
Data de entrega: 21/10/2011 
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8. Fórum da Comarca de Caxias 
Estrutura física: 05 varas judiciais, 01 Juizado Especial Cível e 
Criminal e Salão do Júri 
Área construída: 6.300 m² 
Terreno: 23.000 m². 
Dependências:   gabinetes   para  juízes,   recepção,   almoxarifado, 
depósitos, dois elevadores, centro de processamento de dados, copa/ 
refeitório, salas para arquivos, audiências e ofciais de justiça, espaço 
para OAB e Ministério Público; sanitários, inclusive adaptados para 
portadores de necessidades especiais, estacionamento para 135 
veículos, dentre outras dependências. 
Salão do Júri: 434,70 m² com capacidade para 179 lugares. 
Construtora: Lotil Engenharia LTDA 
Valor: R$ 8.920.332,17 
Data de entrega: 03/11/2011 
 

9. Fórum da Comarca de São Mateus 
Estrutura física: 01 vara judicial e Salão do Júri 
Área construída: 689,89m² 
Terreno: 2.400,00m² 
Salão do Júri: 204,38 m² com capacidade para 108 lugares 
Dependências: gabinete pra juiz; sala para OAB, Ministério Público, 
arquivo, centro de processamento de dados, recepção; banheiros, 
depósito, copa; estacionamento privativo e área de urbanização, 
com acessibilidade. 
Construtora: Atila Engenharia LTDA 
Valor: R$ 1.050.950,43 
Data de entrega: 17/11/2011 
 

10. Fórum da Comarca de Mirador 
Estrutura física: 02 varas judiciais e Salão do Júri 
Área construída: 1.098 m² 
Terreno: 2.416 m² 
Salão do Júri: 371,38 m² 
Alojamento para juiz: 141,65 m², 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, 
arquivos, gabinete de juiz, sala de audiência, banheiros, depósitos 
para guarda de material, copa, urbanização da área, estacionamento 
privativo, dentre outros. 
Construtora: Atila Engenharia LTDA 
Valor: R$ 1.152.606,71 
 

11. Fórum da Comarca de Loreto 
Estrutura física: 01 vara 
Área construída: 373,61m² / Terreno: 1.320m² 
Dependências: A unidade possui gabinete para juiz, salas para o 
Ministério Público e OAB, recepção, secretaria judicial, centro de 
processamento de dados, distribuição, arquivo, sala de audiência, 
banheiros para portadores de necessidades especiais e público 
em geral, estacionamento para visitantes e garagem privativa para 
magistrado. O imóvel encontra-se localizado na Rua do Campo, 
Bairro Anjo da Guarda, Loreto/MA. 
Construtora: Dinamarca Engenharia LTDA 
Valor: R$ 537.354,47 
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12. Fórum da Comarca de Alto Parnaíba 
Estrutura física: 02 varas judiciais 
Área construída: 525,61 m² 
Terreno: 2072 m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, 
arquivos, gabinete de juiz, sala de audiência, banheiros, depósitos 
para guarda de material, copa, urbanização da área, estacionamento 
privativo, dentre outros. 
Construtora: Dinamarca Engenharia LTDA 
Valor: R$ 855.430,62 
 
 
 

 
 

 
13. Anexo do Fórum da Comarca de São Luís - 2ª ETAPA* 
Estrutura física: 80 varas judiciais, 02 salões do júri e 02 auditórios com capacidade para 

390 pessoas, cada. Área construída: 52.770,57m². 

Dependências: espaço físico para 80 varas, secretarias judiciais, estacionamento com cerca 

de 700 vagas na área externa e 250 na área interna. No subsolo, funcionam o CPD e celas para 

abrigarem presos que comparecerem às audiências. Foram construídos acessos exclusivos aos 

juízes para os gabinetes e os visitantes vão dispor de restaurante e lanchonete, dentre outros 

serviços. A construção da segunda etapa do fórum da Capital contemplou a realização das 

obras complementares de execução das instalações hidro-sanitárias, elétricas, lógica e de 

telefonia, ar-condicionado, forros, pisos, esquadrias, divisórias internas, fachada, 

pavimentação do estacionamento, praças, urbanização e paisagismo. A antiga sede recebeu 

serviços de reforma visando à adaptação aos setores administrativos. Construtora: Lotil 

Engenharia LTDA Valor: R$ 57.876.472,93. 

 

 



Tribunal de Justiça do Maranhão 
Relatório de Gestão 2011 
 

 

53 

FÓRUNS EM CONSTRUÇÃO 

1. Fórum da Comarca de Buriticupu 
Estrutura física: 02 varas e Salão do Júri 
Área construída: 872,62m² 
Terrreno: 4140,47m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outras. 
Construtora: Dinamarca Engenharia LTDA 
Valor: R$1.242.189,36 

2. Fórum da Comarca de Carutapera 
Estrutura física: vara única 
Área construída: 373,61 m² 
Terreno: 1.500 m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outros. 
Construtora: LTM Construções LTDA 
Valor: R$ 694.426,42 

3. Fórum da Comarca de Matões 
Estrutura física: 01 vara e Salão do Júri 
Área construída: 715,55m² 
Terreno: 1.855,00m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outros. 
Construtora: Dinamarca Engenharia LTDA 
Valor: R$ 997.198,56 

4. Fórum da Comarca de Morros (pedra fundamental em 02/09/11) 
Estrutura física: 01 vara e Salão do Júri 
Área construída: 715,55 m² 
Terreno: 3.840 m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outras. 
Construtora: L.T.M. Construções LTDA 
Valor: R$ 990.292,06 

5. Fórum da Comarca de Porto Franco (pedra fundamental em 19/08/11) 
Estrutura física: 02 varas e Salão do Júri 
Área construída: 872,62m² 
Terreno: 2.500m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outras. 
Construtora: Console Engenharia LTDA 
Valor: 1.154.212,25 
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6. Fórum da Comarca de Rosário 

Estrutura física: 02 varas e Salão do Júri 
Área construída: 872,62 m² 
Terreno: 4.230 m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outras. 
Construtora: L.T.M. Construções LTDA 
Valor: R$ 1.034.121,39 
 

7. Fórum de São Francisco do Maranhão (pedra fundamental em 1º/12/2011) 
Dependências: varas; salas para recepção/atendimento, OAB, distribuição, arquivos, audiência, 
copa, depósitos, ofciais de justiça; gabinetes de juízes; urbanização; estacionamento 
privativo; acessibilidade; dentre outros 
Área construída: 515 m2  
Construtora: Atimus Engenharia Valor: R$ 921.907,85. 

8. Fórum da Comarca de Viana (pedra fundamental em 23/09/2011) 
Estrutura física: 02 varas e Salão do Júri 
Área construída: 1.193,58m² 
Terreno com 1.299,83 m² 
Dependências: dois pavimentos com gabinete para juiz, sala de audiência, 
atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, banheiros, depósitos para 
guarda de material, copa, urbanização da área, estacionamento para 10 vagas, dentre outros. 
Alojamento para magistrado. 
Salão do Júri: 310,52 m² com capacidade para 80 pessoas. 
Construtora: Atila Construções LTDA 
Valor: R$ 1.345.385,17 

9.  Fórum da Comarca de Colinas (pedra fundamental em 11/11/11) 
Estrutura física: 02 varas e Salão do Júri 
Área construída: 872,62 m² 
Terreno com 3.600 m² 
Dependências: salas de atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, 
sala de audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outros. 
Salão do Júri: 309,35 m² com capacidade para 110 pessoas 
Construtora: Dinamarca Engenharia e Empreendimentos LTDA 
Valor: R$ 986.285,30 

10.  Fórum da Comarca de Lago da Pedra (pedra fundamental em 17/11/11) 
Estrutura física: 2 varas e Salão do Júri 
Área construída: 872,62 m2 
Terreno de 2.653 m2 
Dependências: gabinetes para juiz, recepção, sala para OAB, Ministério Público, arquivo, 
informática, banheiros, depósitos, copa; estacionamento privativo e área urbanizada. 
Salão do Júri: 309,35 m² 
Construtora: Silveira Engenharia e Construções. 
Valor: R$ 1.533.779,30, 
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11.  Fórum da Comarca de Santa Helena (pedra fundamental em 24/11/11) 
Estrutura física: 02 varas e Salão do Júri 
Terreno: 1.600m² 
Área construída: 872,62 m² 
Dependências: atendimento/recepção, OAB, distribuição, arquivos, gabinete de juiz, sala de 
audiência, banheiros, depósitos para guarda de material, copa, urbanização da área, 
estacionamento privativo, dentre outros.  
Salão do Júri: 309,35 m² 
Construtora: LTM Construções e Engenharia LTDA 
Valor: R$ 1.248.795,18 

FÓRUNS EM PROCESSO LICITATÓRIO PARA CONSTRUÇÃO 

1. Fórum de Magalhães de Almeida 

2. Fórum de São Bernardo 

3. Fórum de Riachão 
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5.5  Da Administração Patrimonial  

 
O Tribunal de Justiça intensificou o envio de móveis e equipamentos às comarcas 

novas e antigas dos 7 (sete) pólos judiciais do Estado. Os materiais incluíram itens como 

computadores, impressoras, móveis, bebedouros, aparelhos de ar condicionado, fax e telefone. 

Os equipamentos foram adquiridos com recursos próprios do Tribunal de Justiça ou oriundos 

do Fundo de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário (FERJ).  

Procurou-se facilitar a visualização dos itens distribuídos, dos pólos e dos 

respectivos quantitativos distribuídos. Evidentemente que não estão relacionados todos os itens, 

afinal, são dezenas de bens patrimoniais catalogados que são distribuídos diariamente, uns com 

maior frequência que os outros. Deu-se prioridade aos itens com maior fluxo de saída e que 

são essenciais ao funcionamento das unidades (computadores, impressoras, condicionadores 

de ar, mesas) e cadeiras (secretária, diretor, presidente, longarina, fixa, interlocutor) e que 

possuem maior representatividade no universo de bens patrimoniais disponíveis. 

Ressalte-se a aquisição de 02 (dois) novos caminhões tipo baú para esta divisão e 

que, além de melhorar substancialmente o atendimento dos pedidos, atenderão, 

respectivamente, a demanda das unidades do interior do Estado e da capital. Somando-se aos 

que já estavam em atividade, a divisão conta agora com 04 (quatro) caminhões: 03 (três) tipo 

baú (dois grandes e um pequeno) e 01 (um) caminhão de carroceria aberta (tamanho grande). 

Agrupamos os objetos de compra em quatro grupos distintos: 1) Mobília; 2) 

Informática (computador, scanner, impressora, fax, nobreaks, projetores etc.); 3) ar 

condicionado; 4) Eletrônicos e utilitários (TVs, fragmentadoras, quadro de avisos, telefone, 

eletrodomésticos etc.). Assim, podemos visualizar de forma clara e sintética quanto foi 

investido por categoria de bens. 
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Constata-se que, dos bens adquiridos, 79,21% foram alocados nas comarcas, isto é, 

no quadro da Justiça de 1º Grau, no qual se destacam os pólos de São Luís, Caxias e 

Imperatriz como aqueles que mais receberam bens, reforçando o enfoque dado pela gestão 

neste setor. 
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A atual gestão não se preocupou apenas em suprir o judiciário com equipamentos, 

todo o processo de compra foi customizado, o que possibilitou a aquisição dos mesmos em 

tempo hábil e seguindo fielmente a legislação de licitação. 

Assim, adotou-se, preferencialmente, a modalidade de licitação por pregão 

eletrônico na aquisição de bens e serviços comuns. A decisão segue orientação do Conselho 

Nacional de Justiça. O ato considerou a necessidade de observação dos princípios da 

administração pública: legalidade, moralidade e eficiência, além de ampliar a disputa entre 

interessados, sem comprometer o interesse da administração e os princípios da isonomia, 

finalidade pública, economicidade e segurança da contratação. 

A adoção da modalidade pregão eletrônico vem sendo uma prática cada vez mais 

constante nos processos licitatórios deste Tribunal, por se evidenciar como a forma mais 

transparente e econômica na aquisição de bens e serviços, e que vem recebendo elogios dos 

mais dogmáticos doutrinadores e auditores, sendo adotada pelos principais Tribunais de 

Contas do país. 

Aliado a essa modalidade foi adotada a adesão a atas de registro de preços de 

outros órgãos que é uma medida importante para tornar mais rápida à aquisição de bens e 

serviços pelo Poder Judiciário. Por ela, adere-se a um registro de preços de uma licitação 

realizada por outro órgão, de modo a que se aproveite todo o procedimento então efetuado, 

tornando mais célere à atividade administrativa.  
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6. SUGESTÕES DE REGULAMENTAÇÃO E PROCEDIMENTOS EFETUADOS 
PELA AUDITORIA DA PRESIDÊNCIA (CONTROLE INTERNO DO PODER 
JUDICIÁRIO): 
 
N° do 

Relatório 
de 

Auditoria 
da 

Presidência 

Recomendação 

Providênci
a 

Implement
ada 

Providênci
a não 

implement
ada 

Relatório 
N° 01/2011 

Adequação dos vencimentos dos servidores à situação legal ou, no caso de 
equívoco na tabela de valores constante da lei nº. 9.326/2010 que se procedesse 
a elaboração de um projeto de lei adequando tal tabela à situação decorrente do 
reajuste concedido pela Lei nº. 9.305/2010. Recomendamos a verificação de 
possíveis inconsistências na ferramenta de emissão de relatórios no sistema de 
folha de pagamento. Sugerimos a regulamentação da concessão de horas-extras 
no âmbito deste Poder, com o estabelecimento dos critérios de cálculo das 
mesmas, em sintonia com o entendimento hodierno do Tribunal de Contas da 
União.  Recomenda-se da hipótese do entendimento da titularidade como 
promoção, sendo devido, então, o pagamento da VERBA 189 – Ajuda de custo, 
que ainda assim se estabeleçam critérios para tanto, sob pena de haver 
pagamento de tal verba a magistrados que não fixarem domicílio na comarca em 
que atuava como juiz substituto. Recomenda-se a regulação da concessão de 
adicional noturno no âmbito deste Poder Judiciário. Recomenda-se providências 
no sentido da adequação do pagamento da VERBA 227 aos servidores que 
percebam acima do máximo permitido, respeitadas as particularidades de cada 
caso. 

 - 

Relatório 
N° 02/2011 

Adotar um cuidado maior na autuação processual. Redigir a definição do objeto 
de forma clara e sucinta, sem possibilidade de interpretações diversas. Continuar 
observando a presença de dotação orçamentária antes de efetuar qualquer 
autorização de contratação. Continuar elaborando a minuta contratual e 
providencia a assinatura do instrumento. Nos casos de dispensa e inexigibilidade 
efetuar pesquisa de mercado, com no mínimo três propostas, a fim de comprovar 
a escolha mais vantajosa. Continuar adotando os procedimentos de dispensa e 
inexigibilidade apenas nas situações previstas nos arts. 24 e 25 da Lei nº. 
8.666/93, exigindo-se a configuração da situação emergencial ou calamitosa, 
quando for o caso. Fazer constar nos processos de dispensa ou inexigibilidade, a 
justificativa, para escolha do fornecedor/executante. Verificar as vigências 
contratuais a fim de evitar aditivos fora do prazo. Juntar pareceres  
jurídicos/técnicos sobre a dispensa ou inexigibilidade. Recomenda-se 
autorização prévia para início do procedimento de licitação nos processos. 
Efetuar-se a publicação dos termos de retificação da dispensa ou inexigibilidade 
nos termos do art. 26 da Lei nº. 8.666/93. Solicitar que sempre constem nos 
autos os termos de recebimento provisório e definitivo, quando for o caso, em 
especial para o recebimento de bens. Obediência às exigências da Lei de 
Licitações e Contratos, em especial quanto à proibição de adiantamento de 
pagamento por bens ou serviços ainda não prestados, os quais serão pagos 
apenas após o cumprimento do objeto contratual. Juntar aos procedimentos de 
licitação a dotação orçamentária anterior à autorização de contratação, bem 
como nota de empenho da despesa e ordem bancária. Que seja juntado nos 
processos referente à locação de imóvel o laudo técnico de vistoria do mesmo.  

 - 

Relatório 
N° 03/2011 

Que seja anexado à pasta funcional dos servidores a cópia do seu respectivo Ato 
de Nomeação publicado no diário Oficial. 
 

.  - 
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Relatório 
N° 04/2011 

Que sejam corrigidas as constatações, e que seja amplamente divulgado o 
conteúdo das resoluções, tanto do CNJ (Resolução nº.73/2009), quanto do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (Resolução nº.01/2009) no que 
tange à Comprovação de Deslocamento. Que seja informado o número das NE e 
OB antes do arquivamento do processo. Que seja verificado o completo 
preenchimento da Requisição de Diárias. 

. - 

Relatório 
N° 05/2011 

Sugere-se que os documentos comprobatórios das despesas realizadas nos 
processos supracitados sejam visados por outro servidor, que não seja o 
responsável pelo adiantamento. Que fossem sanadas as irregularidades quanto à 
ausência de atesto nas notas fiscais/recibos. Que sejam glosados os valores 
pagos nas contratações de serviços, e que também seja cumprida esta 
recomendação para os outros processos que tiverem esse tipo de ocorrência. Que 
sejam glosados os gastos indevidos efetuados nos processos. Que fossem 
aplicadas multas, conforme norma específica, em caso de prestação de contas 
apresentadas fora do prazo permitido. Sugerimos que nos procedimentos futuros 
a Diretoria Financeira informe aos usuários dos cartões corporativos no próximo 
exercício financeiro, da necessidade de vinculação do gasto da natureza da 
despesa elencada na requisição de adiantamento, sob pena de glosa ou 
caracterização do servidor em alcance no exercício vindouro.  

 - 
 

Relatório 
Nº 06/2011 

Reitera-se a observância dos termos da Lei n.º 8.710/2007. Recomenda-se a 
melhoria dos controles na Coordenadoria de Pagamento. Recomenda-se o 
pronunciamento da Assessoria Jurídica da Presidência acerca da legalidade do 
recebimento da VERBA 116 – Adicional de Insalubridade por servidores 
exclusivamente comissionados, posto que não integrantes do quadro de pessoal 
deste Poder, não sendo tampouco servidores cedidos de outros órgãos, nos 
termos da Lei n.º 9.107/2009. Recomenda-se que a situação excepcional e 
temporária seja mais bem fundamentada nos processos em apreço, bem como 
nos vindouros, comprovando-se que o trabalho extraordinário realizado era 
efetivamente temporário, excepcional e imprevisível, com a demonstração 
efetiva do reduzido quantitativo de servidores do setor. Recomenda-se maior 
cautela da Administração com o fim de evitar o pagamento de verbas 
extraordinárias, em especial hora extra, sem a necessária informação acerca da 
existência de dotação orçamentária, sob pena de eventualmente extrapolar-se o 
limite de gastos com pessoal. Recomenda-se que todos os processos de serviço 
extraordinário sejam submetidos à apreciação do ordenador de despesas em dois 
momentos: inicialmente para a autorização ou não da realização do serviço e, 
posteriormente, para a autorização do pagamento das horas extras ou 
compensação no banco de horas, conforme o caso. Recomenda-se que o 
ordenador de despesas estabeleça na autorização prévia o percentual a ser 
adotado em cada caso, observando-se o limite de 100% e a existência de 
disponibilidade orçamentária. Recomenda-se que não ocorra o pagamento das 
horas extras antes da comprovação no sistema TEMPORE, convertendo-se os 
saldos de horas extras em folgas. Recomenda-se a observância do limite legal 
diário para serviços extraordinários. Recomenda-se a restituição ao erário dos 
valores recebidos a maior. que a execução de horas extras deve ser previamente 
autorizada pelo ordenador de despesas. Recomenda-se que sejam solicitados à 
chefia imediata dos servidores, os registros de freqüência do período ou, na sua 
ausência, a justificativa devida. Após, que seja encaminhado à Coordenadoria de 
Pagamento para novos cálculos com a restituição ao erário das diferenças pagas 
a maior, caso houver. E, ainda, que se apure a responsabilidade de quem 
ordenou a realização do pagamento sem observar as recomendações do 
ordenador de despesas. Recomenda-se um maior controle de tais compensações 
no banco de horas, especialmente quanto aos servidores que tiverem recebido o 
adicional de serviço extraordinário, criando-se algum comando no sistema 
TEMPORE que desconte as horas-extras do saldo do banco de horas. 
Recomenda-se o estabelecimento de critérios pré-definidos para considerar o 
cumprimento da hora extra, para fins de pagamento do correspondente 

  



Tribunal de Justiça do Maranhão 
Relatório de Gestão 2011 
 

 

62

adicional, evitando-se tratamento diferenciado entre os servidores. Que seja 
criada uma ferramenta que bloqueie a realização de hora extra quando o servidor 
estiver em gozo de férias ou, diante da necessidade de realização do serviço 
extraordinário, que sejam interrompidas as férias antes da realização das horas 
extras. Recomenda-se que a Coordenadoria de Pagamento demonstre a 
atualização da alíquota do desconto para o INSS, bem como, a adequação do 
quantitativo de servidores que estavam a menor no arquivo encaminhado à 
Receita Federal do Brasil. 

 

Relatório 
Nº 07/2011 

Que seja cobrado da empresa Consult Informática Ltda., a implantação do 
Sistema Informatizado de logística de Materiais e Gestão de Patrimônio do 
Tribunal de Justiça do Maranhão. Utilizar com instrumento auxiliar de controle 
de saldos, fichas de prateleiras, para cada material estocado (controle paralelo). 
Efetuar, imediatamente, nesta nova gestão, inventário físico de todos os 
materiais estocados no Almoxarifado; Anexar cópia da nota fiscal da mercadoria 
e nota de remessa de entrega com o registro impresso de lançamento no 
SIMPLEX; Restringir o acesso ao SIMPLEX dos usuários cadastrados como 
administrador de almoxarifado para no máximo 3 (três) servidores; Criar 
Manual de Rotinas e Procedimentos para melhorar o controle de estoque, até 
que sejam editadas normas de regulamentação das atividades da Coordenadoria; 
Que a Coordenação de Material e Patrimônio envide esforços no sentido de 
realizar um inventário de bens permanentes existentes nas unidades 
administrativas e judiciais, que ainda faltem, localizadas no prédio sede do 
Tribunal de Justiça e no prédio do Fórum Desembargador Sarney Costa.  Envide 
esforços para implantar o mais rápido possível o Sistema E-Mat, que controle os 
bens patrimoniais existentes em todas as unidades do Poder Judiciário 
Maranhense.  Que seja solicitado à Diretoria de Segurança Institucional um 
estudo mais completo para a efetivação da segurança dos bens patrimoniais 
deste Tribunal de Justiça, se possível com a total intervenção da mesma no setor 
no que tange ao item segurança. 

  
 

Relatório 
Nº 08/2011 

Adotar um cuidado maior na autuação processual, em especial, numerando todas 
as folhas, sem rasuras, que devem ser também rubricadas pelo servidor, com a 
identificação do setor responsável pela juntada da documentação e abrir novos 
volumes quando necessário, em prol de evitar folhas soltas. Nas descrições do 
assunto ao longo dos autos, bem como nos contratos, redigir a definição do 
objeto de forma clara e sucinta, sem possibilidade de interpretações diversas. 
Observar a presença prévia da dotação orçamentária antes de efetuar qualquer 
autorização de contratação, inclusive quando houver necessidade de atualização 
do valor. Evitar a repetição de informação, sempre que possível. Elaboração da 
minuta contratual e assinatura do instrumento, como regra a ser adotada, salvo 
nos casos do art. 62 da Lei nº 8.666/93, quando poderá ser substituído por 
instrumento equivalente. Nos casos de dispensa e inexigibilidade, em especial, 
deve-se efetuar pesquisa de mercado e solicitar propostas dos 
fornecedores/prestadores de serviço, no mínimo de 03 (três), a fim de 
comprovar a escolha da proposta mais vantajosa.  
Verificar as vigências contratuais a fim de evitar aditivos fora do prazo. A 
Administração, sempre que possível, deverá fazer a indicação do fiscal e do 
gestor do contrato de forma específica, pois a referência genérica dificulta o 
controle dos atos contratuais. Os Contratos devem ter sua elaboração, conforme 
o art. 55 da Lei nº 8.666/1993. Deve haver manifestação técnica e jurídica, por 
meio de pareceres jurídicos/técnicos, os quais irão fundamentar as decisões e 
propiciar maior controle, com sua juntada aos autos, nos procedimentos futuros. 
A autorização para início do procedimento de licitação e para a contratação é 
obrigatória e deverá estar presente nos processos de forma prévia. Publicação do 
contrato ou instrumento equivalente, a fim de impedir sua nulidade, nos termos 
do art. 59 da Lei nº 8.666/93. Efetuar-se a publicação dos termos de ratificação 
ou inexigibilidade, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/93. Solicita-se que 
sempre constem nos autos os termos de recebimento provisório e definitivo, 
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quando for o caso, em especial para o recebimento de bens, prática que deverá 
continuar a ser adotada pela Administração. Obediência às exigências da Lei de 
Licitações e Contratos, em especial quanto à proibição de adiantamento de 
pagamento por bens ou serviços ainda não prestados, os quais serão pagos 
apenas após o cumprimento do objeto contratual. Nos procedimentos futuros 
seja apresentado o referido laudo como forma de atestar as boas condições do 
imóvel utilizado.  

Relatório 
Nº 09/2011 

Que as diárias e passagens sejam requeridas com a observância do prazo legal 
estabelecido na Portaria nº. 4392/2010 – TJ. Que seja obedecido o fluxo de 
tramitação dos processos referentes à concessão de diários e/ou passagens 
aéreas, estabelecido na Portaria nº. 4392/2010 – TJ, bem com que as diárias 
sejam pagas antecipadamente conforme preceitua a Resolução nº. 031/200- TJ e 
Resolução nº. 073/2009 – CNJ, a fim de evitar o pagamento de diárias por 
indenização. 
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7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os desafios para o cumprimento da missão institucional deste Tribunal são 

grandes, principalmente diante do crescimento constante da demanda de serviços requerida 

pela sociedade. Entretanto, o Tribunal de Justiça do Maranhão vem avançando na qualidade 

dos serviços prestados a sociedade, resultado dos grandes investimentos realizados em sua 

estrutura física e em seu parque tecnológico, além da intensa valorização do servidor. 

Esses avanços somente foram viabilizados a partir de um conjunto de ações 

contínuas e orientadas para objetivos comuns, isto é, a partir do planejamento estratégico. O 

pensamento estratégico adotado pela gestão vem mudando a cultura organizacional e 

transformando esta corte em uma instituição dinâmica e mais célere. A implantação dos 

conceitos de metas e resultados associados a prazos, missão, visão e valores no cotidiano 

reflete essa nova postura adotada. 

Enfim, este ano foi marcado por uma gestão participativa, que primou por uma 

Justiça ágil, com grandes investimentos, especialmente em modernização e ampliação da 

estrutura física do Tribunal, sempre atenta aos aspectos legais e prezando pelas transparência 

dos atos. 

 

São Luís (MA), 31 de Dezembro de 2011. 

 

 

 

ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR  
PRESIDENTE 
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8. ANEXO – ENDEREÇO DOS GESTORES 

Nome: JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO 
  
Cargo: Presidente 
Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Matricula: 053991 
Endereço: AL MEARIM Nº 200ª 
Complemento:  
Bairro: OLHO D’ÁGUA 
Cidade: SÃO LUÍS – MA             CEP: 65.065-280 
Nome: ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR 
  
Cargo: Corregedor Geral de Justiça   Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Cargo: Presidente   Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Endereço: QUADRA B CASA 08 
Complemento: LOTEAMENTO SARAMANTA 
Bairro: MAIOBINHA 
Cidade: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR – MA CEP: 65052-420 
Nome: CLEONICE SILVA FREIRE 
  
Cargo: Vice – Presidente 
Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Matricula: 3905 
Endereço: AV. SAMBAQUIS N 34 
Complemento: QD 05 
Bairro: CALHAU 
Cidade: SÃO LUÍS – MA CEP: 65.071-390 
Nome: MARIA DOS REMÉDIOS BUNA COSTA MAGALHÃES 
  
Cargo: Vice – Presidente 
Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Matricula: 6544 
Endereço: AV UM, CASA 14 
Complemento:  
Bairro: COHEB SACAVÉM 
Cidade: SÃO LUÍS – MA     CEP: 65.043-100         
Nome: CLEONES CARVALHO CUNHA 
  
Cargo: Corregedor Geral de Justiça 
Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Matricula: 13557 
Endereço: AVENIDA COLARES MOREIRA, CASA 07 
Complemento: QUADRA 19 
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Bairro: CALHAU 
Cidade: : SÃO LUÍS – MA     CEP: 65.075-440         
Nome: ALESSANDRA DARUB ALVES 
  
Cargo: Diretora-Geral da Secretaria 
Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Matrícula: 100289 
Endereço: RUA DOS CURUPIOES C 15 
Complemento:  QD - 01  
Bairro: PONTA DO FAROL 
Cidade: SÃO LUÍS – MA         CEP: 65.070-140 
Nome: SUMAYA HELUY SANCHO RIOS 
  
Cargo: Diretora-Geral da Secretaria 
Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Matrícula: 56051 
Endereço: RUA DOS MAGISTRADOS Nº 16 
Complemento:   
Bairro: OLHO D’AGUA 
Cidade: SÃO LUÍS – MA         CEP: 65.065-240 
Nome: LUIZ CARLOS CALVET DE AQUINO  
  
Cargo: Diretor Financeiro 
Período: 01/01/11 a 31/12/11 
Matricula: 119834 
Endereço: RUA DAS JAQUEIRAS, QUADRA 57, N º 22 
Complemento:  
Bairro: RENASCENÇA  
Cidade: SÃO LUÍS – MA 
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Eu, Célia Regina Pereira da Silva, CPF - 617.790.403-34, nacionalidade 
brasileira, solteira, Contadora, CRC - 8971, Analista – Contador, exercendo o Cargo de 
Coordenador de Contabilidade, DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal – 
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também, regularidade na execução orçamentária da receita e da despesa, conforme as 
normas de direito financeiro e orçamentário.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Em atendimento ao dever de prestar contas do Presidente do Tribunal de Justiça 

(art. 50, Parágrafo Único da Constituição Estadual), enquanto responsável pela utilização, 

arrecadação, guarda, gerenciamento e administração de dinheiros, bens e valores públicos do 

Poder Judiciário do Estado do Maranhão, ou, em nome deste, pela assunção de obrigações de 

natureza pecuniária, apresentamos o presente Relatório do Sistema de Controle Interno do 

Tribunal de Justiça do Maranhão, parte integrante da documentação exigida nas Instruções 

Normativas nº 12/2005 e nº 26/2011 do Tribunal de Contas do Estado.  

O presente documento avalia a regularidade da realização da receita e da despesa, 

a execução do orçamento e dos programas de trabalho e o cumprimento das metas previstas 

no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, referentes ao exercício financeiro 

de 2011. 

A prestação de contas do Poder Judiciário do Maranhão perpassa por cinco 

unidades orçamentárias diferentes: o Tribunal de Justiça – TJMA (04101), a Corregedoria 

Geral de Justiça – CGJ (04102), o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário – FERJ (04901), o Fundo da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – 

FESMAM (04902) e o Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais 

do Estado do Maranhão – FERC (04903). 

Cumpre ressaltar que a unidade orçamentária da Corregedoria Geral de Justiça – 

CGJ (04102) não é uma unidade gestora. Por esta razão, a análise de sua execução 

orçamentária dar-se-á neste Relatório, em conjunto com a unidade orçamentária Tribunal de 

Justiça – TJMA (04101) que é a unidade gestora responsável pela gerência dos créditos de 

ambas as unidades orçamentárias. Quanto às demais serão avaliadas em instrumentos 

próprios. 

As constatações e considerações apresentadas nesta manifestação do controle 

interno do Tribunal de Justiça do Maranhão, atividade exercida pela Auditoria da Presidência, 

basearam-se em informações prestadas pelos setores da Diretoria Financeira e da Divisão de 

Licitação e Contratos; nos dados constantes dos Sistemas de Controle Orçamentário – SCO, 

Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM e do 
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Sistema Informativo de Planejamento, Coordenação e Avaliação – SISPCA do Estado do 

Maranhão; bem como, nos instrumentos de planejamento orçamentário e em análises pontuais 

de processos administrativos examinados ao longo do exercício financeiro de 2011. 
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1 DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 
1.1 PLANO PLURIANUAL – PPA 

 
O Plano Plurianual em execução foi estabelecido pela Lei nº 8.733 de 21 de 

dezembro de 2007, para viger nos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011, tendo sofrido três 

revisões. A última delas norteou o programa de trabalho no exercício de 2011. 

As alterações promovidas durante a Terceira Revisão do PPA 2008-2011, no que 

tange ao Poder Judiciário, compreenderam a inclusão de sete ações, a retirada de 6 (seis) 

ações e adaptações na descrição do objetivo, público alvo e indicador (antes não previsto) do 

programa Gestão Judiciária (código 0319). Tais mudanças ocorreram em razão da 

necessidade de alinhamento do PPA ao Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça e 

para contemplar a criação do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas 

Naturais – FERC. 

AÇÕES INCLUÍDAS NA 3ª REVISÃO DO PPA 2008-2011 

Tipo Código/Nome Finalidade Produto 
Unidade 

de 
Medida 

4049 - Manutenção da 
Unidade¹ 

Prover a Unidade de recursos 
destinados à gestão administrativa 
dos seus programas 

Medido pela 
despesa 

- 

4430 - Gratuidade do Registro 
Civil 

Assegurar a gratuidade dos atos do 
registro civil das pessoas naturais do 
Estado do Maranhão 

Atos gratuitos 
compensado 

Unidade 

4434 - Acesso à Justiça 

Expandir, agilizar e modernizar as 
atividades jurisdicionais e assistenciais 
do Poder Judiciário do Estado de 
forma a promover o acesso à justiça. 

Medido pela 
despesa 

- 

4435 - Remuneração de 
Pessoal 

Garantir o pagamento de pessoal do 
Poder Judiciário do Maranhão 

Medido pela 
despesa 

- 

4436 - Modernização do 
Judiciário 

Modernizar e reaparelhar o judiciário 
com vistas a melhoria da prestação 
jurisdicional. 

Medido pela 
despesa 

- 

4437 - Gestão e Capacitação 
de Recursos Humanos 

Promover de forma integrada, gestão 
e qualificação de pessoal de modo a 
obter melhores condições de trabalho 
e maior produtividade. 

Servidor 
capacitado 

Unidade 

Atividade 

4438 - Promoção da Educação 
e do Conhecimento no Poder 
Judiciário. 

Promover a realização de cursos para 
formação e aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Maranhão. 

Pessoa 
capacitada 

Unidade 

1 - Refere-se a ação de manutenção do Fundo Especial de Serventia do Registro Civil de Pessoas, criado pela Lei Complementar 130 de 
29/12/ 2009 
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AÇÕES EXCLUÍDAS NA 3ª REVISÃO DO PPA 2008-2011 

Tipo Código/Nome Finalidade Produto 
Unidade 

de 
Medida 

2322 - Capacitação de Recursos 
Humanos 

Promover, de forma integrada, a 
qualificação de pessoal em todos os 
níveis de graduação e serviços de 
modo a obter melhores condições de 
trabalho e mais altos índices de 
produtividade. 

Pessoa 
capacitada 

Unidade 

2611 - Distribuição da Justiça 
Expandir, agilizar e modernizar as 
atividades jurisdicionais e assistenciais 
do Poder Judiciário do Estado. 

Processo 
tramitado 

Unidade 

2961 - Direção e Coordenação 
Judiciária 

Garantir o pagamento de pessoal do 
Poder Judiciário. 

Medido pela 
despesa 

- 

4188 - Modernização do 
Aparelho Judiciário 

Modernizar e reaparelhar o judiciário 
com vistas a melhoria da prestação 
jurisdicional. 

Unidade 
atendida 

- 

4194 - Formação e 
Aperfeiçoamento dos 
Magistrados e Servidores do 
Poder Judiciário 

Garantir a realização de cursos para 
formação e aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores do Poder 
judiciário do Estado do Maranhão 

Pessoa 
capacitada 

Unidade 

Atividade 

4195 - Produção e Editoração 
de Trabalhos Científicos 

Promover a publicação e divulgação de 
revistas, jornais e trabalhos científicos. 

Obra editada Unidade 

 

ALTERAÇÃO DOS ATRIBUTOS DO PROGRAMA GESTÃO JUDICIÁRIA NA 3ª REVISÃO DO PPA 2008-2011 
Atributo alterado Situação atual Situação Proposta 

Objetivo 

Coordenar e integrar as ações 
judiciárias de forma a monitorar e 
avaliar a ação governamental; 
assistir a sociedade; e, garantir o 
funcionamento do Poder Judiciário 

Garantir a agilidade no trâmite judicial e 
administrativo 

Indicador (incluído)   
Taxa de Congestionamento de Processos 
Judiciais (2º Grau, 1º Grau, 1º Grau, Turmas 
Recursais e Juizados) 

Público alvo 
Servidores, fornecedores, 
prestadores de serviços, governo e 
sociedade 

Sociedade 

 

O Poder Judiciário projetou para o implemento das ações do programa Gestão 

Judiciária (0319), no ano de 2011, a importância de R$ 453.484.739,00 (quatrocentos e 

cinqüenta e três milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, setecentos e trinta e nove reais). 

Deste valor, 93,50% destinavam-se aos projetos e atividades das unidades orçamentárias do 

Tribunal de Justiça (04101-TJ) e da Corregedoria Geral de Justiça (04102-CGJ), ou seja, R$ 

423.999.725,00 (quatrocentos e vinte e três milhões, novecentos e noventa e nove mil, 

setecentos e vinte e cinco reais). 
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PROGRAMA: 0319 - GESTÃO JUDICIÁRIA 

OBJETIVO: Garantir a agilidade no trâmite judicial e administrativo 

PÚBLICO ALVO: Sociedade 

VALOR: 
 Tribunal de Justiça   Corregedoria Geral de Justiça  

Total (em R$) 
 Em R$   %   Em R$  % 

  453.484.739,00    412.849.315,00            91,04                   11.150.410,00             2,46  

META: 

Indicador 
Unidade de 

Medida 
Índice mais 

recente 
Data de 

Apuração 
Meta 2011 

Taxa de Congestionamento de Processos 
Judiciais (1 e 2º graus, Turmas Recursais 
e Juizados) 

Percentual 48,74 31/12/2009 4,8 

 

O valor acima destacado às unidades orçamentárias do TJ e da CGJ restou assim 

distribuído: 

PROJETOS E ATIVIDADES PPA 2008-2011 DO PROGRAMA 0319 - GESTÃO JUDICIÁRIA 

  

Metas Projeto / 
Atividade 

Finalidade UO Produto 
Unidade 

de 
Medida Física  Financeira 

3023 - 
Construção de 
Edifício Sede do 
Tribunal de 
Justiça 

Construir edifício para 
funcionamento da sede 
própria do Poder Judiciário. 

04101 - TJ 
Edifício 

construído 
m² 

  
1.690  

       7.503.849,00  

04101 - TJ          -        40.262.314,00  4049 - 
Manutenção da 
Unidade 

Prover a unidade de 
recursos destinados à 
gestão administrativa dos 
seus programas 04102 - CGJ 

Medido pela 
despesa 

unidade 

         -        11.150.410,00  

4305 - 
Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Proporcionar aos servidores 
ativos e inativos condições 
para manutenção da saúde 
física e mental. 

04101 - TJ 
Servidor 
assistido 

unidade 
  

3.000  
       5.400.000,00  

4434 - Acesso à 
Justiça 

Expandir, agilizar e 
modernizar as atividades 
jurisdicionais e assistenciais 
do Poder Judiciáriodo 
Estado de forma a 
promover o acesso à justiça 

04101 - TJ 
Medido pela 

despesa 
unidade          -          7.022.032,00  

4435 - 
Remuneração de 
Pessoal 

Garantir o pagamento de 
pessoal do Poder Judiciário 
do Maranhão 

04101 - TJ 
Medido pela 

despesa unidade          -     352.661.120,00  

Fonte: 3ª Revisão do PPA 2008-2011      
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1.1.1 Do cumprimento das ações previstas no PPA 

 

No que tange ao Programa Macro do Poder Judiciário previsto no PPA, qual seja, 

o de Gestão Judiciária, as ações seguiram assim realizadas: 

EXECUÇÃO DO PPA NO EXERCÍCIO DE 2011 

        

Metas Físicas Metas Financeiras Projeto / 
Atividade 

Produto 
Unidade 

de 
Medida Planejado Realizado % Planejado Realizado % 

3023 - 
Construção de 
Edifício Sede do 
Tribunal de 
Justiça 

Edifício 
construído 

m²        1.690                 -   0%        7.503.849,00                              -   0% 

4049 - 
Manutenção da 
Unidade 

Medido 
pela 

despesa 
Unidade  Medido pela despesa       51.412.724,00       58.227.045,00  113% 

4305 - 
Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Servidor 
assistido 

Unidade        3.000    2.783,58  93%        5.400.000,00         4.918.202,75  91% 

4434 - Acesso à 
Justiça 

Medido 
pela 

despesa 
Unidade  Medido pela despesa         7.022.032,00       28.694.805,69  409% 

4435 - 
Remuneração de 
Pessoal 

Medido 
pela 

despesa 
Unidade  Medido pela despesa    352.661.120,00    344.375.324,28  98% 

Fontes: 3ª Revisão do PPA 2008-2011, SISPCA - Acompanhamento das Metas Físicas e Financeiras por Órgão Setorial e 
SIAFEM - Demonstrativo da Execução da Despesa por Função, Projeto e Fonte 

 

Do quadro acima, destacam-se as seguintes observações: 

a) O projeto 3023 – Construção de Edifício Sede do Tribunal de Justiça demanda 

um prazo maior que um exercício para sua realização e a dotação orçamentária 

para 2011 foi de R$ 100.996,00 (cem mil, novecentos e noventa e seis reais). 

Contudo, a ação não foi desenvolvida caracterizando o desalinhamento da 

execução orçamentária neste item com o PPA e a ineficácia e ineficiência 

daquela para a consecução das metas propostas. 

b) A atividade 4049 – Manutenção da Unidade superou o planejado em apenas 

13%. Isso significa que neste item houve compatibilização entre a execução 

orçamentária, o PPA e a LOA, bem como, a gestão orçamentária foi eficaz e 

eficiente para o atendimento das metas propostas. 
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c) A execução da atividade 4305 – Assistência Suplementar de Saúde ao atingir 

percentuais de 93% na meta física e de 91% na meta financeira, demonstra o 

alinhamento com o planejamento e a eficácia e eficiência na execução 

orçamentária para a realização das metas projetadas. Cabe esclarecer que a 

meta física planejada de 3.000 (três mil) servidores atendidos, corresponde à 

média mensal. 

d) A atividade 4434 – Acesso à Justiça apresentou a maior diferença entre 

planejado e realizado. A meta financeira realizada ultrapassou a meta proposta, 

em 309%. Logo, embora a execução tenha sido eficaz para o atendimento do 

planejado mostrou-se ineficiente diante do volume maior de recursos 

empreendidos na ação. A dotação orçamentária autorizada ao final do exercício 

era de R$ 29.845.638,00 (vinte e nove milhões, oitocentos e quarenta cinco 

mil, seiscentos e trinta e oito reais). Neste caso, o Poder Judiciário deverá 

corrigir esta distorção ajustando melhor entre si a LOA e o PPA. 

e) Quanto à atividade 4435 – Remuneração de pessoal realizou-se 98% (noventa e 

oito por cento) do valor planejado, representando o bom alinhamento da 

execução orçamentária deste item com o Plano Plurianual e a eficácia e 

eficiência na realização da meta financeira planejada. 

 

1.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente para o exercício de 2011 é a de 

nº 9.255 de 30 de julho de 2010. Ela propõe as metas e diretrizes para elaboração da Lei 

Orçamentária Anual de 2011. 

 

1.2.1 Da abertura de créditos adicionais 
 

Os artigos 16 a 18 da LDO 2011 disciplinam o procedimento de abertura de 

créditos adicionais para aquele exercício.  

As unidades orçamentárias do TJ e CGJ previam dotação inicial na LOA 2011 no 

montante de R$ 749.132.513,00 (setecentos e quarenta e nove milhões, cento e trinta e dois 
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mil, quinhentos e treze reais). Ao final do exercício, a dotação atualizada restou em R$ 

776.207.670,00 (setecentos e setenta e seis milhões, duzentos e sete mil, seiscentos e setenta 

reais). 

Neste exercício foram abertos 6 (seis) créditos adicionais, conforme quadro 

abaixo: 

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS EM 2011 
Nº Espécie Origem do Recurso Documento Publicação Valor 

1 Suplementar Convênio nº 30/2009 Decreto Executivo nº 27.464 17/06/2011           117.400,00  
2 Suplementar Superávit Financeiro Decreto Executivo nº 27.551 15/07/2011      17.313.029,00  
3 Suplementar Anulação Parcial Portaria TJMA nº 4.777 21/09/2011        8.100.000,00  
4 Suplementar Superávit Financeiro Decreto Executivo nº 27.753 25/10/2011           156.860,00  
5 Suplementar Excesso de Arrecadação Decreto Executivo nº 27.754 25/10/2011        9.487.868,00  
6 Suplementar Anulação Parcial Portaria TJMA nº 6.260 01/12/2011           180.000,00  

Total 
     

35.355.157,00  

Acréscimo 
     

27.075.157,00  

Dotação Final   776.207.670,00  

Nota: 

1 - O recurso do crédito suplementar nº 2, corresponde ao superávit financeiro dos convênios nºs 
700107/2008 e 015/2008. 

 

A LOA 2011 autorizou ao Poder Executivo à abertura de créditos suplementares 

até o limite de 50% da despesa ali fixada. Como não é possível dimensionar a quantidade de 

créditos abertos pelo Executivo, por analogia, considerando-se a dotação orçamentária total 

das unidades orçamentárias do TJ e CGJ, os créditos adicionais abertos corresponderam a um 

incremento de apenas 3,61% em relação à dotação inicial e originaram-se, em grande parte, de 

superávit financeiro ou excesso de arrecadação. Logo, pode-se concluir que a abertura de 

créditos adicionais no âmbito das unidades orçamentárias mencionadas encontra-se, 

proporcionalmente, dentro do limite da LDO.  

No demais foram cumpridas as formalidades legais da LDO e LOA para a 

abertura de créditos adicionais em 2011, não caracterizando os reforços de dotação 

procedimento irregular.  

 

1.2.2 Do limite para dotação de outras despesas correntes e de capital 
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O artigo 22 da LDO 2011 propõe como limite a ser observado na proposta 

orçamentária do Poder Judiciário para outras despesas correntes e de capital 

o conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentária do ano de 2010, corrigida pela 
variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para o período de julho 
de 2009 a junho de 2010. 

Segundo ainda observa o parágrafo único do mesmo artigo, deverão ser excluídos 

do cálculo, os valores das dotações destinadas ao pagamento de precatórios. 

Considerando as orientações acima, o limite fixado para o Poder Judiciário neste 

item foi de R$ 583.612.354,77 (quinhentos e oitenta e três milhões, seiscentos e doze mil, 

trezentos e cinqüenta e quatro reais e setenta e sete centavos).  

O valor orçado nos grupos outras despesas correntes e despesas de capital em 

2011 para todas as unidades orçamentárias do Poder Judiciário (TJ, CGJ, FERJ, FESMAM e 

FERC), deduzido o correspondente aos precatórios, totalizou R$ 116.524.175,00 (cento e 

dezesseis milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, cento e setenta e cinco reais), ou seja, 

80,03% abaixo do limite da LDO 2011. 

LIMITE PARA OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL 

Orçado 2011 
UO's Outras Despesas Correntes Despesas de Capital 

TJ                      337.484.232,00             8.798.032,00  

FERJ                        22.379.490,00           16.440.504,00  

FESMAM                              416.956,00                   30.000,00  

FERC                           2.006.588,00                 272.892,00  

Subtotais                      362.287.266,00           25.541.428,00  

Precatórios                      271.304.519,00  

Total                      116.524.175,00  

Dotação 2010                      556.740.097,00  

Limite                      583.612.354,77  

Diferença 467.088.179,77 -80,03% 
 

Deste modo, tal requisito foi cumprido pelo Poder Judiciário. 

 

1.2.3 Do limite para dotação de despesas com pessoal e encargos sociais 
 

Quanto às despesas com pessoal e encargos sociais fixadas na proposta 

orçamentária para o exercício de 2011, observando-se os Relatórios de Gestão Fiscal do Poder 
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Judiciário do 1º, 2º e 3º Quadrimestres verifica-se que a execução financeiro-orçamentária do 

exercício de 2011 cumpriu os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000) para as despesas com pessoal e encargos sociais, posto que todos 

os percentuais apurados, respectivamente de 4,7%, 4,25% e 4,29%, estiveram abaixo do 

limite prudencial de 5,7%. 

 

1.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente para o exercício de 2011, Lei nº 9.331 

de 12 de janeiro de 2011, fixou créditos orçamentários ao Poder Judiciário no valor de R$ 

790.678.943,00 (setecentos e noventa milhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e 

quarenta e três reais), assim distribuídos: 

LOA 2011 
UO's Dotação Inicial 

TJ e CGJ   749.132.513,00  
TJ   734.454.092,00  
CGJ      14.678.421,00  

FERJ      38.819.994,00  
FESMAM           446.956,00  
FERC        2.279.480,00  

Total   790.678.943,00  
Fonte: LOA 2011 e SCO  

 

O valor orçado às unidades orçamentárias do Tribunal de Justiça e da 

Corregedoria Geral de Justiça corresponde a 94,75% do total fixado na LOA 2011. Quanto à 

fonte, os recursos destas unidades originam-se exclusivamente do Tesouro Estadual, sendo R$ 

689.597.923,00 (seiscentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e noventa e sete mil, 

novecentos e vinte e três reais) do Orçamento Fiscal e R$ 51.856.169,00 (cinqüenta e um 

milhões, oitocentos e cinqüenta e seis mil, cento e sessenta e nove reais) do Orçamento da 

Seguridade Social. 

A despesa realizada das unidades orçamentárias em comento nos anos de 2009 e 

2010 cresceu de um exercício para o outro 34,27%. A dotação para o exercício de 2011 

aumentou 38,08%, em relação à despesa realizada de 2010. Os recursos orçamentários foram 

alocados da seguinte forma: 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO 
PROG / AÇÃO ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL ESFERA GND MA IDUSO FONTE VALOR 

0319 GESTÃO JUDICIÁRIA               415.493.404,00  
3.023.0000 CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA                     100.996,00  

  
Construir edifício para funcionamento da sede própria do Poder 
Judiciário 

02 122 
F 4 90 0 101           100.996,00  

4.049.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE                43.548.624,00  
F 3 90 0 101      42.498.624,00  

  
Prover a unidade de recursos destinados à gestão administrativa 
dos seus programas. 

02 122 
F 4 90 0 101        1.050.000,00  

4.035.0000 ASSISTÊNCIA SUPLEMENTAR DE SAÚDE                  4.200.000,00  

  
Proporcionar aos servidores ativos e inativos condições para 
manutenção da saúde física e mental. 

02 302 
S 3 90 0 101        4.200.000,00  

4.434.0000 ACESSO À JUSTIÇA                12.449.704,00  
F 3 90 0 101        5.252.668,00  

  

Expandir, agilizar e modernizar as atividades jurisdicionais e 
assistenciais do Poder Judiciário do Estado de forma a promover o 
acesso à justiça. 

02 061 
F 4 90 0 101        7.197.036,00  

4.435.0000 REMUNERAÇÃO DE PESSOAL             355.194.080,00  
  Garantir o pagamento de pessoal do Poder Judiciário do Maranhão. 

02 122 
F 1 90 0 101   355.194.080,00  

0410 PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO                  47.656.169,00  
0.900.0000 CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL                34.352.194,00  

  Garantir os direitos e benefícios previdenciários dos servidores. 
02 272 

S 1 91 0 101      34.352.194,00  
0.901.0000 CONTRIBUIÇÃO AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA                13.303.975,00  

  Garantir os direitos e benefícios previdenciários dos servidores. 
02 271 

S 1 90 0 101      13.303.975,00  
0499 OPERAÇÃO ESPECIAL               271.304.519,00  

0.902.0000 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA JUDICIAL             271.304.519,00  

  

Garantir o pagamento de precatórios e sentenças judiciais, 
transitadas em julgado, em cumprimento ao disposto no artigo 100 
da Constituição Federal. 

28 846 

F 3 90 0 101 
  271.304.519,00  

Total   734.454.092,00  
Fonte: LOA 2011        
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CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO 

PROG / AÇÃO ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL ESFERA GND MA IDUSO FONTE VALOR 

0319 GESTÃO JUDICIÁRIA               14.678.421,00  

4.049.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE             14.678.421,00  

F 3 90 0 101   14.228.421,00  

  

Prover a unidade de recursos destinados à gestão administrativa dos 
seus programas. 

02 122 

F 4 90 0 101         450.000,00  

Total   14.678.421,00  
Fonte: LOA 2011 
LEGENDA:  
Esfera  
 F – Fiscal 
 S - Seguridade Social 
GND Grupo de Natureza de Despesa 
 1 - Pessoal e Encargos Sociais 
 3 - Outras Despesas Correntes 
 4 – Investimentos 
MA Modalidade de Aplicação 
 90 - Aplicações Diretas 

 
91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

IDUSO Identificador de Uso 
 0 - Recursos não destinados à contrapartida 
FONTE  
 101 - Tesouro Estadual 
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1.3.1 Da realização da despesa 

 

A despesa fixada na LOA para o exercício de 2011 às unidades orçamentárias do 

Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral de Justiça totalizou R$ 749.132.513,00 (setecentos e 

quarenta e nove milhões, cento e trinta e dois mil, quinhentos e treze reais). No decorrer do 

exercício foram abertos créditos adicionais suplementares correspondentes a um acréscimo de 

R$ 27.075.157,00 (vinte e sete milhões, setenta e cinco mil, cento e cinqüenta e sete reais). 

Assim, ao final do exercício a dotação orçamentária fixada restou em um montante de R$ 

776.207.670,00 (setecentos e setenta e seis milhões, duzentos e sete mil, seiscentos e setenta 

reais). 

A despesa realizada no exercício de 20111 totalizou R$ 644.488.286,91 

(seiscentos e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e oitenta e 

seis reais e noventa e um centavos), o que representa uma execução de 86% em relação à 

dotação inicial e de 83% da dotação final. Estes índices demonstram, em termos de eficácia, 

uma atuação regular para realização das despesas estabelecidas na LOA. 

No quadro abaixo vemos a execução orçamentária geral das unidades 

orçamentárias TJ e CGJ, por grupo de natureza de despesa: 

                                                        
1 Fonte: SIAFEM – Balanço Financeiro 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

                    
CRÉDITOS ADICIONAIS 

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO FINAL EXECUTADO 
ITEM 

(A) 
ANULAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO 

(B) (C)  
SALDO 

% 
(C/A) 

% 
(C/B) CÓDIGO 

TOTAIS    749.132.513,00    49.718.954,00        76.794.111,00    776.207.670,00    644.488.286,91    131.719.383,09  86% 83% 
3 DESPESAS CORRENTES    740.334.481,00    46.385.148,00        66.368.748,00    760.318.081,00    630.935.828,43    129.382.252,57  85% 83% 

3.1 Pessoal e Encargos Sociais    402.850.249,00    20.638.057,00        14.638.057,00    396.850.249,00    394.580.715,50         2.269.533,50  98% 99% 
3.3 Outras Despesas Correntes    337.484.232,00    25.747.091,00        51.730.691,00    363.467.832,00    236.355.112,93    127.112.719,07  70% 65% 

4 DESPESAS DE CAPITAL         8.798.032,00       3.333.806,00        10.425.363,00       15.889.589,00       13.552.458,48         2.337.130,52  154% 85% 
4.4 Investimentos         8.798.032,00       3.333.806,00        10.425.363,00       15.889.589,00       13.552.458,48         2.337.130,52  154% 85% 

Fontes: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 
 SIAFEM - Demonstrativo da Execução da Despesa por Função, Projeto e Fonte 

 
SCO - Relatório de Contas 
Orçamentárias         
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Na categoria econômica despesas correntes enquadram-se aquelas que não 

contribuem diretamente para aquisição ou formação de um bem de capital, ou seja, são 

aquelas destinadas à manutenção e funcionamento dos serviços públicos. Elas classificam-se 

em despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida e Outras Despesas 

Correntes. 

Quanto à categoria despesas de capital, correspondem aos gastos da 

Administração Pública para aquisição ou constituição de bens de capital (máquinas, veículos, 

equipamentos, imóveis, entre outros), os quais enriquecem o patrimônio público e geram 

novos bens e serviços e, conseqüentemente, podem aumentar as despesas correntes. Elas 

dividem-se em investimentos, inversões Financeiras e amortizações da dívida.  

No caso das unidades em análise, verifica-se que a execução da classe outras 

despesas correntes apresenta o índice de incompatibilidade entre orçado e executado (70% e 

65%). Provavelmente, a causa está em um planejamento ineficiente, no sentido de previsão e 

alocação correta dos recursos orçamentários na LOA, gerando um volume de remanejamentos 

ou acréscimos de créditos maiores que o desejável. 

No que tange às despesas de capital, do mesmo modo, há uma grande distorção 

entre o fixado e o realizado (154% e 85%), e também supostamente pela mesma razão do 

parágrafo anterior. 

Agora, vejamos a execução orçamentária por ação prevista na LOA. 



18 
 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR AÇÃO 

                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  

 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  
SALDO % (C/A) % (C/B) 

AÇÃO: 
023 - CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO 
SEDE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

            100.996,00                           -                                   -                100.996,00                              -    100.996,00  0% 0% 
4 DESPESAS DE CAPITAL             100.996,00                           -                                   -                100.996,00                              -    100.996,00  0% 0% 

4.4 Investimentos             100.996,00                           -                                   -                100.996,00                              -    100.996,00  0% 0% 
                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

SALDO % (C/A) % (C/B) 
AÇÃO: 

305 - ASSISTÊNCIA 
SUPLEMENTAR DE SAÚDE 

         4.200.000,00          600.000,00             1.380.000,00          4.980.000,00         4.918.202,75  61.797,25  117% 99% 
3 DESPESAS CORRENTES          4.200.000,00          600.000,00             1.380.000,00          4.980.000,00         4.918.202,75  61.797,25  117% 99% 

3.3 Outras despesas correntes          4.200.000,00          600.000,00             1.380.000,00          4.980.000,00         4.918.202,75  61.797,25  117% 99% 
                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

SALDO % (C/A) % (C/B) 
AÇÃO: 

049 - MANUTENÇÃO DA 
UNIDADE 

       58.227.045,00    19.459.223,00          34.358.446,00        73.126.268,00       68.962.705,39  4.163.562,61  118% 94% 
3 DESPESAS CORRENTES        56.727.045,00    18.459.223,00          32.358.446,00        70.626.268,00       67.587.634,09  3.038.633,91  119% 96% 

3.3 Outras Despesas Correntes        56.727.045,00    18.459.223,00          32.358.446,00        70.626.268,00       67.587.634,09  3.038.633,91  119% 96% 
4 DESPESAS DE CAPITAL          1.500.000,00       1.000.000,00             2.000.000,00          2.500.000,00         1.375.071,30  1.124.928,70  92% 55% 

4.4 Investimentos          1.500.000,00       1.000.000,00             2.000.000,00          2.500.000,00         1.375.071,30  1.124.928,70  92% 55% 
                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

SALDO % (C/A) % (C/B) 
AÇÃO: 434 - ACESSO À JUSTIÇA 

       12.449.704,00       9.021.674,00          26.417.608,00        29.845.638,00       28.694.805,69  1.150.832,31  230% 96% 
3 DESPESAS CORRENTES          5.252.668,00       6.687.868,00          17.992.245,00        16.557.045,00       16.517.418,51  39.626,49  314% 100% 

3.3 Outras Despesas Correntes          5.252.668,00       6.687.868,00          17.992.245,00        16.557.045,00       16.517.418,51  39.626,49  314% 100% 
4 DESPESAS DE CAPITAL          7.197.036,00       2.333.806,00             8.425.363,00        13.288.593,00       12.177.387,18  1.111.205,82  169% 92% 

4.4 Investimentos          7.197.036,00       2.333.806,00             8.425.363,00        13.288.593,00       12.177.387,18  1.111.205,82  169% 92% 
                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

SALDO % (C/A) % (C/B) 
AÇÃO: 

435 - REMUNERAÇÃO DE 
PESSOAL 

    355.194.080,00    20.518.057,00          10.910.000,00      345.586.023,00    344.375.324,28  1.210.698,72  97% 100% 
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3 DESPESAS CORRENTES     355.194.080,00    20.518.057,00          10.910.000,00      345.586.023,00    344.375.324,28  1.210.698,72  97% 100% 
3.1 Pessoal e Encargos Sociais     355.194.080,00    20.518.057,00          10.910.000,00      345.586.023,00    344.375.324,28  1.210.698,72  97% 100% 

                    
 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  

 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  
SALDO % (C/A) % (C/B) 

AÇÃO: 
900 - CONTRIBUIÇÃO À 
PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL        34.352.194,00          120.000,00             1.235.717,00        35.467.911,00       35.443.004,39  24.906,61  103% 100% 

3 DESPESAS CORRENTES        34.352.194,00          120.000,00             1.235.717,00        35.467.911,00       35.443.004,39  24.906,61  103% 100% 
3.1 Pessoal e Encargos Sociais        34.352.194,00          120.000,00             1.235.717,00        35.467.911,00       35.443.004,39  24.906,61  103% 100% 

                    
 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  

 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  
SALDO % (C/A) % (C/B) 

AÇÃO: 
901 - CONTRIBUIÇÃO AO REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA 

       13.303.975,00                           -               2.492.340,00        15.796.315,00       14.762.386,83  1.033.928,17  111% 93% 
3 DESPESAS CORRENTES        13.303.975,00                           -               2.492.340,00        15.796.315,00       14.762.386,83  1.033.928,17  111% 93% 

3.1 Pessoal e Encargos Sociais        13.303.975,00                           -               2.492.340,00        15.796.315,00       14.762.386,83  1.033.928,17  111% 93% 
                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

SALDO % (C/A) % (C/B) 
AÇÃO: 

902 - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA JUDICIAL 

    271.304.519,00                           -                                   -        271.304.519,00    147.331.857,58  123.972.661,42  54% 54% 
3 DESPESAS CORRENTES     271.304.519,00                           -                                   -        271.304.519,00    147.331.857,58  123.972.661,42  54% 54% 

3.3 Outras despesas correntes     271.304.519,00                           -                                   -        271.304.519,00    147.331.857,58  123.972.661,42  54% 54% 
Fontes: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 

 SIAFEM - Demonstrativo da Execução da Despesa por Função, Projeto e Fonte 

 
SCO - Relatório de Contas 
Orçamentárias         
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1.3.1.1 AÇÃO 023 – CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Como visto no quadro acima, tal projeto não foi implementado, logo a ação restou 

prejudicada. Contudo, por representar uma obra de grande envergadura e que proporcionará 

uma melhor prestação jurisdicional à sociedade, deverá constar nos próximos instrumentos de 

planejamento. 

 

1.3.1.2 AÇÃO 035 – ASSISTÊNCIA SUPLEMENTAR DE SAÚDE 
 

Esta ação visa proporcionar aos servidores do Judiciário condições para 

manutenção da saúde, mediante a indenização dos gastos com planos de saúde até o limite de 

R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) por servidor. Assim, há adequabilidade entre a despesa 

executada e a finalidade da ação.  

Quanto aos valores efetivamente realizados temos que a execução orçamentária 

neste item foi eficaz para concretização da ação apresentando um percentual de 117% em 

relação à dotação inicial e de 99% em relação à dotação final. 

 

1.3.1.3 AÇÃO 049 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE 
 

Na execução deste item, nota-se pelos dados apresentados que houve 

compatibilidade entre orçado e executado, exceto quanto ao grupo despesas de capital que se 

mostrou ineficiente ao apresentar um índice de realização de apenas 55% em relação à 

dotação final. 

 

1.3.1.4 AÇÃO 434 – ACESSO À JUSTIÇA 
 

No que tange a esta ação, a despeito do índice de 96% de despesa realizada face à 

dotação final, houve um aumento considerável dos créditos autorizados na LOA, concluindo-

se pela necessidade de melhor planejamento e realocação dos recursos orçamentários neste 

item. 
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1.3.1.5 AÇÃO 435 – REMUNERAÇÃO DE PESSOAL 
 

Quanto a esta ação verifica-se a adequação da execução orçamentária com as 

dotações fixadas. 

 

1.3.1.6 AÇÃO 900 – CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL 

 

Neste item, como no anterior, observa-se a conformação entre executado e fixado. 

 

1.3.1.7 AÇÃO 901 – CONTRIBUIÇÃO AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
 

Também nesta ação constata-se o ajuste do orçado e executado. 

 

1.3.1.8 AÇÃO 902 – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA JUDICIAL 
 

Aqui, nota-se a ineficácia na realização da ação, posto que o valor executado 

representa apenas 54% do orçado.  

 

1.3.2 Dos procedimentos licitatórios realizados 

 

No exercício financeiro de 2011, o valor total de contratações do Poder Judiciário 

do Maranhão, incluindo recursos de todos os Órgãos Gestores, foi da ordem de R$ 

182.872.477,51 (cento e oitenta e dois milhões, oitocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e 

setenta e sete reais e cinqüenta e um centavos), representando um incremento do valor total de 

contratações realizadas em 2010 na ordem de R$ 52.775.870,50 (cinqüenta e dois milhões, 

setecentos e setenta e cinco mil, oitocentos e setenta reais e cinqüenta centavos), conforme 

quadro abaixo: 
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CONTRATAÇÕES DO PODER JUDICIÁRIO DO MARANHÃO 

2010/2011 - Quadro comparativo 

Medidas pelo valor 

MODALIDADE 2010 2011 ACRÉSCIMO DECRÉSCIMO 

Convite             45.368,84                               -                            -             45.368,84  

Tomada de Preço       2.651.450,01             461.857,74                          -        2.189.592,27  

Concorrência     69.223.711,34        18.451.183,62                          -     50.772.527,72  

Pregão Presencial       8.924.169,95        96.439.915,75   87.515.745,80                          -    

Pregão Eletrônico     35.262.612,76        52.058.890,39   16.796.277,63                          -    

Dispensa       2.806.186,55          1.393.259,58                          -        1.412.926,97  

Inexigibilidade       1.697.647,55          1.942.044,49         244.396,94                          -    

Adesão à Ata de 
Registro de Preço - 
SRP       9.485.460,01        12.125.325,94      2.639.865,93                          -    

TOTAL  130.096.607,01     182.872.477,51   52.775.870,50                          -    

Fonte: Divisão de Licitação e Contratos do TJMA 
 

Destaque-se que as contratações decorreram, em sua grande maioria, da realização 

de procedimentos licitatórios, com destaque para o uso da modalidade Pregão Presencial, 

ocasionando um aumento das contratações decorrentes dessa modalidade da ordem de R$ 

87.515.745,80 (oitenta e sete milhões, quinhentos e quinze mil, setecentos e quarenta e cinco 

reais e oitenta centavos) se comparado ao exercício de 2010. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em face dos exames realizados, verificou-se que: 

 houve o cumprimento das metas previstas no PPA para as unidades 

orçamentárias do Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral de Justiça, contudo é necessária 

uma maior compatibilização da LOA com o PPA; 

 houve o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o Tribunal de Justiça e Corregedoria Geral de Justiça, inclusive no que 

concerne aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal para as despesas de Pessoal e 

Encargos Sociais; 

 a execução orçamentária do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral 

de Justiça foi regular e as ações da LOA foram realizadas a contento, excetuadas as de 
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códigos 023 (Construção do Edifício Sede do Tribunal de Justiça) e 902 (Cumprimento de 

Sentença Judicial), sendo necessário um planejamento mais eficiente; 

 as despesas realizadas constaram de rubricas específicas e em 

conformidade com a classificação funcional-programática da Lei nº 4.320/64; 

 houve a observância às fases da despesa estabelecidas nos artigos 60, 

63 e 64 da Lei nº 4.320/64; 

 os créditos adicionais do exercício observaram os requisitos legais para 

a sua abertura, indicando-se a existência de recursos para sua cobertura, conforme preceitua o 

art. 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

São Luís, 05 de março de 2012. 

 

 

DANIEL FELIPE MENDONÇA EWERTON 
Chefe da Auditoria da Presidência TJ/MA 

 



UNIDADE GESTORA
GESTÃO
EXERCÍCIO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
LEI 4320/64 - ANEXO 12

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

          040101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO
          04101  -  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO
          2011

TÍTULOS PREVISÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇA R$ TÍTULOS FIXAÇÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇA

RECEITAS CORRENTES 760.318.081,00                633.658.134,78              126.659.946,22           
 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 776.207.670,00                644.488.286,91              131.719.383,09          

      RECEITA TRIBUTÁRIA   DESPESAS CORRENTES 760.318.081,00                630.935.828,43              129.382.252,57          
      RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO          PESSOAL E ENCARGOS 396.850.249,00                394.580.715,50              2.269.533,50              
      RECEITA PATRIMONIAL          JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA -                              
      RECEITA AGROPECUARIA          OUTRAS DESPESAS CORRENTES 363.467.832,00                236.355.112,93              127.112.719,07          
      RECEITA INDUSTRIAL   DESPESAS DE CAPITAL 15.889.589,00                  13.552.458,48                2.337.130,52              
      RECEITA DE SERVIÇOS          INVESTIMENTOS 15.889.589,00                  13.552.458,48                2.337.130,52              
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES          INVERSÕES FINANCEIRAS -                                  -                              
        Transferências Intragovernamentais         AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA

RECEITA DESPESA

LEI 4320/64 - ANEXO 12

        Transferências Intragovernamentais         AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA
             Transf. Financeiras Recebidas 760.318.081,00                633.658.134,78              126.659.946,22           
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES CRÉDITOS ESPECIAL -                                    -                                  -                              

      DESPESAS CORRENTES
      DESPESAS DE CAPITAL

RECEITAS DE CAPITAL 15.889.589,00                  13.552.458,48                2.337.130,52               CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS -                                    -                                  -                              
    OPERAÇÕES DE CREDITO       DESPESAS CORRENTES
    ALIENAÇÃO DE BENS       DESPESAS DE CAPITAL
    AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS
    TRANSFERENCIA DE CAPITAL
        Transferências Intragovernamentais
              Transf.Financeiras Recebidas 15.889.589,00                  13.552.458,48                2.337.130,52               
   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                               

SOMA 776.207.670,00                647.210.593,26              128.997.076,74           SOMA 776.207.670,00                644.488.286,91              131.719.383,09          
DÉFICITS 2.722.306,35               SUPERÁVITS 2.722.306,35                  
TOTAL 776.207.670,00                647.210.593,26              131.719.383,09           TOTAL 776.207.670,00                647.210.593,26              131.719.383,09          









 

PODER JUDICIÁRIO 
ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 
 
 

Demonstração dos Fluxos de Caixas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FALCULTATIVA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PODER JUDICIÁRIO 
ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 
 
 

Demonstração do Resultado Econômico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FALCULTATIVA 
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